[image: Capa do livro Uma ideia na cabeça e uma câmera na mão: no rastro do cinema do Alto Tietê, de Dinho Santoz.]

Dinho Santoz

Uma ideia na cabeça e uma câmera na mão

No rastro do cinema do Alto Tietê

1ª edição

Edição digital — EPUB 3

São Paulo, 2026

[image: Régua institucional com os logotipos do ProAC Editais, Governo do Estado de São Paulo, Sistema Nacional de Cultura, Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura e Ministério da Cultura.]



Edição digital — EPUB 3
Copyright © 2026 SETE VEREDAS PRODUÇÕES

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edição pode ser utilizada ou reproduzida – em qualquer meio ou forma, seja mecânico ou eletrônico, fotocópia, gravação etc. – nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados, sem a expressa autorização.

Texto, edição e pesquisa: Dinho Santoz

Assistência de produção: Van Alves

Revisão: Beatriz Helena Ramsthaler Figueiredo | Anna Christina Ramsthaler Figueiredo

Projeto gráfico e diagramação da edição impressa: Jucélia Santos

Capa: obra “Madame Naif” (2021), óleo sobre tela de Johnnas Oliva.

Este livro integra o projeto “Uma ideia na cabeça e uma câmera na mão: no rastro do cinema do Alto Tietê”, contemplado pelo Edital Fomento CultSP – PNAB nº 46/2024 – Realização de Pesquisa e Publicação de Estudo Cultural, inscrição nº 46/2024-1725.5798.9609.

ISBN da edição digital EPUB 3: 978-65-976887-1-5

ISBN da edição impressa: 978-65-976887-0-8

SETE VEREDAS PRODUÇÕES
dinhosantoz@gmail.com

A ficha catalográfica constante na edição impressa refere-se à edição física. Esta edição digital possui ISBN próprio.




A todos os sonhadores que um dia, com uma câmera na mão, decidiram contar suas histórias.




Sobre esta edição digital

Formato: EPUB 3 refluível.

ISBN: 978-65-976887-1-5.

Esta edição digital foi estruturada para permitir redimensionamento de texto, navegação por sumário, ordem lógica de leitura e uso por tecnologias assistivas. As imagens de conteúdo possuem descrições alternativas em texto.

A versão EPUB é distribuída gratuitamente como parte do plano de democratização do projeto Uma ideia na cabeça e uma câmera na mão: no rastro do cinema do Alto Tietê.

Acessibilidade

O conteúdo foi preparado em português do Brasil, com estrutura semântica e navegação por capítulos. Caso você encontre alguma barreira de leitura ou acessibilidade nesta edição, entre em contato pelo e-mail dinhosantoz@gmail.com.




Prefácio

Quando o cinema nasce do território.

Há livros que surgem de um projeto. E há livros que surgem de um encontro. Este nasceu de um encontro.

Encontro entre um artista inquieto e um território que, à primeira vista, poderia parecer apenas mais um ponto no mapa da Grande São Paulo. Bastou olhar com um pouco mais de atenção para perceber que ali, no Alto Tietê, existia algo pulsando havia muito tempo: um cinema feito de memória, improviso, desejo e insistência.

Dinho Santoz parte de uma pergunta simples, mas poderosa: onde mora o cinema?

Durante muito tempo nos acostumamos a imaginar que ele mora nos grandes centros, nos estúdios, nos polos industriais da imagem, nos circuitos oficiais de festivais e premiações. Este livro mostra que o cinema também nasce em outros lugares — lugares onde muitas vezes ele não é anunciado como indústria, mas vivido como necessidade.

O Alto Tietê é um desses lugares. Nas cidades de Suzano, Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba, Guararema, Poá e Ferraz de Vasconcelos, o cinema não foi apenas um espetáculo projetado na tela. Ele foi ritual urbano, encontro social, rito de passagem e, sobretudo, experiência coletiva. Ir ao cinema era atravessar a cidade, encontrar amigos, dividir o escuro com desconhecidos e, por algumas horas, sentir que o mundo cabia dentro de uma sala.

As antigas salas de cinema — o Cine Saci, o Odeon, o Urupema, o Colonial, o Cine Brasil — eram muito mais do que espaços de exibição. Eram lugares onde a cidade se encontrava consigo mesma. Lugares onde o cotidiano ganhava pausa, onde a imaginação era compartilhada e onde uma geração inteira aprendeu a olhar para o mundo através da luz projetada.

Com o tempo, muitas dessas salas desapareceram. Algumas viraram igrejas, outras estacionamentos, outras simplesmente foram apagadas da paisagem urbana. Mas como este livro demonstra com delicadeza, quando um cinema fecha suas portas, ele não desaparece por completo. Ele continua existindo nas histórias contadas, nas memórias atravessadas por imagens, nas vocações despertadas em algum momento no escuro da sala. E é justamente nesse território, entre memória e reinvenção que este livro se constrói.

“Uma ideia na cabeça e uma câmera na mão: no rastro do cinema do Alto Tietê” não é apenas um levantamento histórico. É também um gesto de escuta. Um trabalho que percorre arquivos, conversa com realizadores, observa cidades e recolhe fragmentos de uma história que, muitas vezes, ficou à margem das narrativas oficiais do cinema brasileiro.

Ao longo destas páginas, Dinho Santoz revela algo fundamental: o cinema brasileiro nunca foi apenas o cinema dos grandes centros. Ele também foi — e continua sendo — o cinema das bordas, das cidades médias, dos coletivos independentes, das produções feitas com poucos recursos e muita imaginação.

Se Glauber Rocha eternizou a frase “uma ideia na cabeça e uma câmera na mão” como um manifesto estético do Cinema Novo, o que vemos aqui é a continuidade viva desse espírito. Um cinema que nasce da urgência de contar histórias, da necessidade de registrar o próprio território e da coragem de produzir imagens mesmo quando as estruturas parecem escassas.

Neste livro há uma dimensão profundamente afetiva. O autor não olha para essas cidades como um pesquisador distante, mas como alguém que se deixa atravessar pelo que encontra. As conversas, as lembranças, as fachadas dos antigos cinemas, os relatos de quem viveu aquelas salas — tudo isso forma uma espécie de cartografia emocional do audiovisual da região. E talvez esta seja uma das maiores qualidades desta obra.

Ela nos lembra que o cinema não mora apenas nas telas. Ele mora nas pessoas. Mora no jovem que pega uma câmera pela primeira vez. Mora no espectador que atravessa a cidade para assistir a um filme. Mora na memória de quem ainda se lembra da primeira sessão lotada. Mora nas histórias que insistem em ser contadas.

Em um momento em que as telas se multiplicam em nossos bolsos e o consumo audiovisual se torna cada vez mais individualizado, revisitar a história dessas salas e desses realizadores nos faz perceber algo essencial: o cinema sempre foi, antes de tudo, um encontro.

Um encontro entre imagem e público. Entre território e narrativa.

Entre memória e futuro.

Este livro é, portanto, um convite. Um convite para rebobinar o passado e entender como essas cidades ajudaram a construir uma parte importante da história do cinema brasileiro. Um convite para reconhecer que, mesmo longe dos grandes holofotes, existe um universo audiovisual vibrante sendo produzido todos os dias. E, principalmente, um convite para olhar com mais atenção para os territórios que habitamos. Porque muitas vezes as histórias mais potentes não estão nas capitais culturais ou nos grandes estúdios.

Elas estão mais perto do que imaginamos.

Às vezes, estão logo ali, esperando apenas alguém que tenha curiosidade suficiente para segui-las.

Dinho Santoz aceitou esse desafio.

E este livro é o rastro dessa travessia.

tOn Miranda
Produtor cultural, dramaturgo e pesquisador das artes




Prólogo

Minha história com o cinema começou como um encontro fortuito, quase um acidente feliz, um daqueles desvios de percurso que, olhados em retrospecto, revelam-se como o verdadeiro caminho. Foi nas mãos do mestre José Mojica Marins, o lendário Zé do Caixão, que dei meus primeiros passos na arte de contar histórias através das lentes. Em seus cursos, o cinema era menos uma técnica e mais uma feitiçaria, um ato de teimosia. Aprendíamos a criar com o que tínhamos: sangue falso em sacos plásticos, figurinos improvisados com retalhos de tecido e uma fé inabalável no poder da imagem. Desde então, o cinema deixou de ser apenas uma paixão de espectador: virou um chamado, uma urgência. Uma forma de enxergar o mundo e, sobretudo, de me conectar com as memórias que moldam silenciosamente as pessoas e os lugares que habitamos.

Durante a pandemia de COVID-19, quando o mundo se viu forçado a parar, eu segui em movimento, não fisicamente, mas internamente. Dividindo a vida entre a metrópole de São Paulo e a cidade de Suzano, comecei a me aproximar de um território que, até então, era para mim apenas um nome no mapa, uma estação na linha de trem. Mas bastaram algumas mostras de curtas-metragens, algumas conversas de bastidores em cafés e centros culturais, e a cortina se abriu: ali, no Alto Tietê, existia um cinema pulsante, feito de vozes plurais, câmeras inquietas e narrativas que transbordam uma identidade complexa e fascinante.

Foi assim que nasceu “Uma ideia na cabeça e uma câmera na mão: no rastro do cinema do Alto Tietê”. Um projeto de resgate e, ao mesmo tempo, de revelação. Um esforço para ir ao encontro das salas que já não existem como o Cine Saci, o Cine Parque, o Odeon, o Urupema, cujas fachadas hoje abrigam igrejas, estacionamentos ou o mais absoluto vazio, e dos cineastas que hoje, com poucos recursos e muita ousadia, seguem reinventando o cinema na região. De Suzano a Mogi das Cruzes, de Itaquaquecetuba a Guararema, cada cidade carrega sua tela invisível, onde sonhos antigos ainda reverberam e novas histórias lutam para nascer.

Este livro é, portanto, uma travessia. Um passeio entre o que foi e o que insiste em ser. Aqui não há só dados ou documentos, há afetos, há vozes, há a poeira dos arquivos e o suor das filmagens de guerrilha. Reuni depoimentos, imagens, rastros de um tempo em que as salas de cinema eram palcos de encontros, resistências e descobertas. Mas reuni também histórias dos que vieram depois, que filmam nas bordas do eixo Rio-São Paulo e provam que o cinema não pertence a um CEP, ele pulsa onde há desejo de ver e fazer ver.

Essa obra também nasce de uma escuta coletiva, um esforço que só foi possível pela generosidade de muitos. Das conversas com a comunidade, dos arquivos ainda não digitalizados, dos acervos guardados com um carinho quase sagrado por bibliotecárias, projecionistas aposentados e realizadores incansáveis. É, ao mesmo tempo, uma homenagem e uma provocação.

Talvez o maior valor desta pesquisa seja este: mostrar que o cinema do Alto Tietê nunca foi periférico, foi apenas mal enquadrado. E que, sim, com uma ideia na cabeça e uma câmera na mão, podemos revelar um Brasil que o Brasil ainda não viu.

Como disse Glauber Rocha, “uma ideia na cabeça e uma câmera na mão” podem mudar o mundo.

Ou, no nosso caso, revelar o universo vibrante do cinema do Alto Tietê.

Dinho Santoz
Ator, autor, produtor cultural e diretor de produtos audiovisuais
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Introdução

O projeto não nasceu entre as prateleiras silenciosas de uma biblioteca, nem nos corredores formais de um fórum acadêmico. Ele nasceu do encontro, da surpresa, do espanto com uma cidade que me acolheu e se revelou. Suzano, que antes era para mim apenas uma parada no trajeto entre afetos familiares, mostrou-se um território vivo de criação, memória e uma inegável potência audiovisual, um microcosmo das complexidades culturais do Brasil.

Foi ali, imerso em mostras de curtas-metragens e longas rodas de conversa sobre cinema que se estendiam pela noite, que percebi que havia algo urgente para ser contado. Uma história que não se limitava a Suzano, mas que se espraiava por toda a região do Alto Tietê como Mogi das Cruzes, Poá, Itaquaquecetuba, Guararema e Ferraz de Vasconcelos. Cidades onde as câmeras já rodavam histórias muito antes de serem reconhecidas oficialmente por qualquer circuito. E continuam rodando, com uma mistura de coragem, improviso e inventividade, à margem do eixo tradicional e excludente da indústria cinematográfica brasileira.

“Uma ideia na cabeça e uma câmera na mão: no rastro do cinema do Alto Tietê” é, antes de tudo, um livro de escuta. Um mergulho profundo nos rastros deixados pelas antigas salas de exibição como o Cine Saci, o Cine Odeon, o Cine Parque, o Cine Urupema, espaços que foram importantes centros da vida social e que hoje sobrevivem como fantasmas na paisagem urbana. É também um mergulho nas trajetórias dos realizadores que hoje, herdeiros desse legado, seguem produzindo em territórios muitas vezes invisibilizados pelas narrativas dominantes que emanam das capitais.

Nestas páginas a intenção é ir além da catalogação de datas e dados. O objetivo é cartografar os afetos. As histórias vividas sob a luz trêmula dos projetores, a resistência cultural que transformou espaços comuns em centros de efervescência criativa, e a maneira como o cinema serviu (e ainda serve) como ponto de encontro, rito de passagem e um poderoso exercício de pertencimento e identidade.

A metodologia para construir este livro foi, por necessidade e por escolha, híbrida e orgânica. Sim, ela incluiu o rigor do levantamento documental em arquivos públicos e a poeira das visitas a acervos esquecidos. Mas, fundamentalmente, se nutriu do café coado na cozinha de um entrevistado enquanto a chuva caía lá fora, dos relatos emocionados que surgiam sem aviso, das surpresas encontradas em pastas amareladas e, acima de tudo, do brilho no olhar de quem, apesar de todas as dificuldades, ainda sonha em filmar.

Este livro é um convite. Um convite a rebobinar o passado para projetar o presente e, quem sabe, inspirar futuros mais colaborativos e sustentáveis para o audiovisual da região. Porque o cinema que pulsa no Alto Tietê não está empoeirado em uma estante. Ele está vivo, em constante movimento, nas ruas, nas escolas, nos computadores e, principalmente, nas pessoas. E se depender de quem vive e faz essa história, ele continuará sendo uma das formas mais belas e potentes de narrar quem somos.




LUZES
Capítulo 1 — O Brasil em película e o Alto Tietê no rolo

As raízes do nosso cinema
O cinema chegou ao Brasil em 1896, apenas alguns meses depois de sua estreia mundial, marcando o início de uma revolução cultural e tecnológica. No Rio de Janeiro, a plateia assistia maravilhada àquelas imagens em movimento, projetadas pela primeira vez na Rua do Ouvidor. Era o alvorecer de uma nova linguagem, ainda em sua infância, mas já dotada de uma capacidade singular de capturar a vida, a fantasia, o cotidiano e a intrínseca possibilidade de se ver e se reinventar na tela grande.

Em 1897, a efervescência em torno da sétima arte se consolidava com o surgimento da primeira sala de exibição permanente no país: o Salão de Novidades Paris, uma iniciativa visionária de Paschoal Segreto. Este espaço não representava apenas a disseminação de uma novidade científica, mas a criação de um novo epicentro de sociabilidade. As salas de cinema transformaram-se em palcos de encontros, de namoros furtivos, de curiosidade insaciável e de um sonho coletivo que começava a criar raízes profundas no imaginário popular brasileiro.

A produção nacional não tardou a florescer. Em 1908, Antônio Leal dirigiu “Os Estranguladores”, um marco como o primeiro filme de ficção do Brasil. O país, que antes era predominantemente um consumidor de cinema estrangeiro, passou a ser também um produtor, adaptando, criando e imprimindo sua própria identidade nas películas. Entre acertos e tropeços, o cinema brasileiro começou a trilhar uma trajetória singular, que viria a se consolidar em movimentos marcantes. As chanchadas, nos anos 1930 e 1950, trouxeram o humor e a música para as telas, enquanto o Cinema Novo, nos anos 1960, revolucionou a estética e a temática, buscando um cinema engajado e crítico. Logo depois, o Cinema Marginal exploraria as fronteiras da experimentação. Foi nesse contexto de efervescência e precariedade que Glauber Rocha cunhou a frase que daria nome a este livro: “uma ideia na cabeça e uma câmera na mão”, uma síntese perfeita da urgência, da escassez de recursos e da potência criativa que sempre caracterizou o cinema feito no Brasil.

No estado de São Paulo o cinema ganhava corpo e ambição, com a fundação da Companhia Cinematográfica Vera Cruz, nos anos 1950. A Vera Cruz buscava, com um projeto industrial robusto, criar uma indústria cinematográfica nacional capaz de competir com os grandes estúdios estrangeiros. São Paulo, desde então, consolidou-se como um berço de festivais, cineclubes e experiências que democratizaram o acesso ao audiovisual, tornando-se um polo irradiador da cultura cinematográfica.

No entanto, fora da capital, o cinema encontrava outras formas de existir, muitas vezes mais orgânicas e enraizadas nas comunidades. No Alto Tietê, uma região metropolitana que abrange cidades como Suzano, Mogi das Cruzes, Poá, Itaquaquecetuba e Guararema, o cinema se expressava não tanto nas grandes produções ou nos luxuosos cinemas de centro, mas no ritual cotidiano de assistir, comentar e se reunir em torno da tela. As salas como o Cine Saci, o Cine Odeon e o Cine Parque foram, por décadas, pontos de encontro de uma geração que viveu a transição entre o apogeu do cinema de rua e o doloroso desaparecimento das exibições locais, um fenômeno que viria a redesenhar a paisagem urbana e cultural da região.

Para compreender esse “rolo” complexo da história regional, é preciso ouvir quem viu as engrenagens por dentro, quem viveu a transição e quem ainda hoje luta para manter a chama acesa. José Luiz Spitti, Secretário de Cultura de Suzano (desde abril de 2024) com uma trajetória de 16 anos na gestão pública, traz uma perspectiva que une a técnica à sensibilidade, a burocracia à paixão. Antes de falar de editais ou de infraestrutura, ele reconhece o esforço humano por trás da lente, a dedicação de cada artista. “Você vê o quão é difícil ser um artista… mexer com vídeo, cantar uma música, fazer uma pintura.

A gente vê o artista funcionar e trabalhar, e entende que a arte é interessante em todas as suas formas”, reflete Spitti, sublinhando a complexidade e o valor intrínseco de cada manifestação artística.

Essa percepção do Secretário é o que fundamenta sua visão de que a burocracia não deve ser um entrave, mas um suporte, uma infraestrutura invisível que permite que a arte floresça. “Tratar da parte da burocracia, da parte administrativa, é fazer a gestão para basear toda a classe artística”, pontua. Sua fala revela que o “rolo” do Alto Tietê só pode girar e continuar girando porque houve um esforço contínuo em institucionalizar a cultura, em criar mecanismos que permitissem ao artista, em sua dificuldade inerente e muitas vezes solitária, ter onde se apoiar e encontrar recursos para sua produção.

A Estética do Improviso nas Ruas de Suzano

Se o Cinema Novo nacional pregava a “câmera na mão” como um manifesto estético e político, no Alto Tietê essa era, muitas vezes, a única realidade possível, ditada pela logística das ruas e pela escassez de recursos. Spitti relembra com detalhes vívidos o impacto visual daquelas produções pioneiras e como a precariedade técnica moldava a narrativa local. Ele descreve o espanto com o aparato técnico da época e a engenhosidade necessária para contornar as limitações: “Eu fico imaginando qual seria o tamanho daquela câmera... a dificuldade de locomoção. (A câmera) no ombro... e ela divertia a gente, por trás ajudando, porque era tudo externo. A maioria foi externa, então parecia muita cena de movimentação e era na improvisação mesmo. Era uma coisa bem primitiva hoje, né? Mas na época era um avanço, as pessoas usavam aquilo como uma coisa fora da curva.”

Esse “cinema de movimentação” citado por Spitti, feito quase inteiramente em locações externas em Suzano, é a prova viva da “devoção” que ele menciona. Não havia o conforto dos estúdios climatizados; havia a rua, o peso da câmera no ombro, a luz natural e a vontade inabalável de registrar a cidade e suas histórias. Para ele, o cinema era “mais evidente” naquela época, ocupando um lugar central no imaginário da população como se o fato de ver uma câmera na rua, uma equipe filmando, fosse, por si só, um evento cultural de grande magnitude, um espetáculo à parte.

Hoje, o cinema no Alto Tietê ressurge sob outras formas, adaptando-se aos novos tempos e tecnologias. Seja nas mostras do Saci Clube, nos laboratórios do Polo de Música e Audiovisual de Suzano ou nos curtas produzidos por jovens cineastas locais, há um movimento claro de retomada e reinvenção. Spitti observa que, apesar das novas regras de comunicação e propaganda que hoje organizam o setor, o momento atual é profundamente positivo: “Agora é bom”, resume, indicando que a profissionalização crescente e o acesso facilitado à informação e aos equipamentos estão criando um novo e promissor ciclo para o audiovisual regional.

O cinema, em sua essência, continua sendo uma linguagem poderosa de pertencimento e identidade. E mesmo que nem sempre documentado com o devido destaque nas histórias oficiais, ele pulsa vivo nas cidades e nas pessoas da região, tecendo uma rede invisível de narrativas. Entender o cinema brasileiro é também compreender essas bordas, esses lugares que, mesmo longe do protagonismo midiático e dos grandes centros de produção, produzem imagens, narrativas e identidades com uma força inegável. Como o próprio Secretário José Luiz Spitti sugere, para entender essa história em sua totalidade, “você tem que olhar o filme todinho… pegar esses detalhes e buscar a informação legal”. O Alto Tietê, nesse sentido, é mais do que um mero espectador da história do cinema: é um autor ativo de sua própria projeção, costurando o peso da câmera de ontem com as infinitas possibilidades da lente de hoje, e construindo um legado cultural que merece ser amplamente reconhecido.




Capítulo 2 — As salas que guardam as histórias

Antes de o filme começar, o cinema já tinha acontecido.

Ir ao cinema não era apenas atravessar uma porta e sentar diante de uma tela. Era um ritual social cuidadosamente encenado no tempo da cidade. A escolha da roupa, o encontro marcado na praça, o cheiro da pipoca misturado ao perfume barato, a fila que dobrava a esquina, tudo fazia parte da experiência cinematográfica. No Alto Tietê, esse ritual era ainda mais intenso, porque o cinema de rua ocupava um lugar central na vida urbana.

Para muitas famílias, a ida ao cinema era o evento da semana. Para os jovens, era território de descoberta: o primeiro beijo no escuro, o medo compartilhado nos filmes de terror, o riso coletivo nas chanchadas e comédias. Para as crianças, as matinês dominicais funcionavam como uma iniciação cultural, um batismo imagético que moldava sonhos e referências.

O cinema era, antes de tudo, um espaço de convivência pública. Diferente da televisão, doméstica, íntima, silenciosa, a sala de cinema exigia presença. Era preciso sair de casa, cruzar a cidade, dividir o espaço com desconhecidos. Essa experiência coletiva produzia pertencimento. Quem frequentava o Cine Saci, o Odeon ou o Urupema não assistia apenas a filmes: participava de uma coreografia urbana.

Havia também uma hierarquia implícita nesses espaços. O lugar da poltrona, o balcão superior, a fila mais próxima da tela. Os cinemas ensinavam, ainda que de forma inconsciente, a ocupar o espaço público. Ensinavam a esperar, a dividir, a respeitar o tempo do outro. Nesse sentido, funcionavam como escolas informais de cidadania.

José Luiz Spitti, ao lembrar dessa época, fala de uma “devoção maior” ao cinema. Essa devoção não se restringia à obra projetada, mas ao próprio ato de estar ali. Ver uma câmera na rua era um acontecimento; ver um filme, um rito quase sagrado. O cinema era mais evidente porque era raro, e exatamente por isso, precioso.

No Alto Tietê, onde as opções de lazer eram mais limitadas do que nos grandes centros, o cinema assumia uma função ampliada. Ele era palco, praça, sala de aula e confessionário. Um lugar onde a cidade se via refletida, mesmo quando o filme vinha de Hollywood.

Esse ritual, hoje praticamente extinto, ajuda a entender por que o fechamento das salas de rua deixou um vazio que não foi plenamente preenchido pelos shoppings ou pelo streaming. O que se perdeu não foi apenas um espaço de exibição, mas uma forma de estar junto.

Antes da sessão começar, o cinema já tinha feito seu trabalho.

Suzano e o Cine Saci: mais que uma sala, um centro cívico

Em Suzano, o cinema não era apenas entretenimento. Era território de poder, de memória e de formação coletiva. E nenhum espaço sintetiza isso melhor do que o Cine Saci.

Localizado na Rua Padre João, nº 67, no coração da cidade, o Cine Saci foi inaugurado oficialmente em 9 de julho de 1957, com capacidade para cerca de 1.200 espectadores. À primeira vista, poderia ser apenas mais uma grande sala de exibição do interior paulista. Mas sua história revela algo maior: o Saci foi um verdadeiro centro cívico antes mesmo de ser cinema.

[image: Fotografia em preto e branco do imóvel que abrigava o Cine Saci, em Suzano, em 2025. O prédio ocupa uma esquina e mantém a volumetria da antiga sala de cinema.]Imagem atual do imóvel que abrigava o Cine Saci, Suzano (SP), 2025. Foto: Dinho Santoz. Imagem editada digitalmente para limpeza de elementos visuais e preservação da identidade da instituição religiosa atualmente instalada no local.

[image: Registro histórico em preto e branco da fachada do Cine Saci, em Suzano, com o nome Cine Saci destacado no alto da entrada.]Cine Saci, em Suzano, em registro histórico. Acervo do Casarão da Memória de Suzano. Imagem tratada digitalmente. Registro fotográfico da imagem: Dinho Santoz.

Foi em suas dependências que ocorreu, em 2 de abril de 1949, a posse do primeiro prefeito e dos primeiros vereadores de Suzano, logo após a emancipação político-administrativa do município. Esse dado não é apenas uma curiosidade histórica; ele redefine o papel do cinema na cidade. Antes de projetar filmes, aquele espaço já projetava o futuro. Ali, o poder público se apresentava à população, e a população se reconhecia como cidadã.

O Cine Saci nasceu, portanto, como palco simbólico. Um lugar onde decisões, imagens e encontros se sobrepunham. Não por acaso, mais tarde, ele se tornaria o principal ponto de encontro cultural de Suzano. Suas sessões, especialmente as matinês dominicais, marcaram gerações inteiras. Dois filmes por sessão, crianças sentadas na beirada da poltrona, adolescentes ensaiando coragem para atravessar o corredor escuro. O cinema ensinava a olhar para a tela e para o outro.

José Luiz Spitti, Secretário de Cultura de Suzano, ao relembrar aquele período, fala de uma “devoção maior” ao cinema. No caso do Saci, essa devoção tinha endereço fixo. Era ali que a cidade se encontrava consigo mesma. O cinema funcionava como uma extensão da rua, mas também como um espaço de suspensão do cotidiano. Ao atravessar suas portas, o espectador entrava em outro tempo.

O Saci também foi testemunha silenciosa da transformação urbana e cultural da cidade. Nas décadas seguintes, viu o crescimento populacional, a chegada da televisão e as mudanças no consumo cultural. Ainda assim, resistiu enquanto pôde, sustentado pelo hábito coletivo de ir ao cinema, hábito que, como vimos, era um ritual social complexo, não apenas uma escolha de lazer.

Hoje, o prédio que abrigou o Cine Saci é sede de uma igreja evangélica. A tela deu lugar ao púlpito, as poltronas foram substituídas por cadeiras alinhadas, e a projeção se transformou em pregação. Essa mudança, comum em muitas cidades brasileiras, carrega uma ambiguidade profunda. Por um lado, o espaço continua sendo ocupado, vivo, frequentado. Por outro, a função cultural foi deslocada.

Essa transformação não deve ser lida apenas como perda, mas como sintoma. O fechamento das salas de cinema de rua revela mudanças mais amplas: na economia urbana, nos hábitos culturais, na relação da cidade com seus espaços coletivos. O Cine Saci não fechou sozinho; fechou junto com uma forma de viver o cinema — e a própria cidade.

Ainda assim, como lembra Spitti, é preciso “olhar o filme todinho”. As paredes permanecem. A acústica ainda carrega ecos de aplausos, gritos e risadas. Quem passa pela Rua Padre João talvez não saiba, mas ali já se sonhou em larga escala. O cinema não morreu naquele endereço; ele se deslocou.

A história do Cine Saci é, portanto, a história de Suzano em miniatura. Um espaço que começou como palco político, se consolidou como templo cultural e hoje resiste como memória arquitetônica. Entender o Saci é entender como o cinema se entranhou na vida da cidade e por que sua ausência ainda é sentida.

Antes do Saci: outras telas, outros encontros

Antes mesmo de o Cine Saci se consolidar como uma das principais referências cinematográficas de Suzano, a cidade já mantinha uma relação ativa com a cultura das exibições e apresentações públicas.

Documentos preservados no Casarão da Memória de Suzano ajudam a reconstruir esses rastros. Um encarte de 17 de julho de 1937 anuncia programação no Cine Theatro Suzano, revelando um espaço voltado não apenas ao cinema, mas também a festivais e atrações teatrais. Já uma edição da Folha de Suzano, de 20 de agosto de 1950, registra a reforma do Cine Suzano, evidenciando o investimento local na modernização da sala e sua importância no cotidiano cultural da cidade. Esses vestígios ajudam a compreender o ambiente em que, alguns anos depois, o Cine Saci se afirmaria como espaço central da vida pública e afetiva suzanense.

[image: Reprodução em preto e branco de encarte do Cine Theatro Suzano, datado de 17 de julho de 1937, anunciando festival beneficente com atrações teatrais.]Encarte do Cine Theatro Suzano, datado de 17 de julho de 1937, anunciando festival beneficente com atrações teatrais. Restauração digital a partir do documento original exposto no Casarão da Memória de Suzano. Registro do documento: Dinho Santoz.

[image: Reprodução de página da Folha de Suzano, de 20 de agosto de 1950, com matéria sobre a reforma do Cine Suzano e fotografia de sua fachada.]Página da Folha de Suzano, de 20 de agosto de 1950, com destaque para a reforma do Cine Suzano e imagem de sua fachada. Restauração digital a partir do documento original consultado no Casarão da Memória de Suzano. Registro do documento: Dinho Santoz.

Mogi das Cruzes: o luxo, a massa e o espetáculo urbano

A chegada do cinema a Mogi das Cruzes no início do século XX não foi apenas uma inovação técnica, mas a fundação de um novo modo de convivência urbana, oscilando entre o fascínio do lazer planejado e o risco das projeções pioneiras. Em 1911, a inauguração do Cine Parque, na Rua Ricardo Vilela, simbolizou essa nova era. Mais do que uma sala de projeção, o espaço era um complexo multifuncional que integrava bar e áreas de convivência. Ali, o cinema já era compreendido como uma experiência social expandida: o filme era o centro, mas o entorno que se assemelhava a um pequeno parque era onde os laços comunitários se estreitavam sob as luzes da modernidade.

Entretanto, essa sedução pelas imagens vinha acompanhada da fragilidade material da época. Se o Cine Parque oferecia o frescor do lazer, o Cine Carlos Gomes foi palco de um dos episódios mais dramáticos da memória mogiana. Em 24 de maio de 1924, durante a exibição da fita ‘Amor por uma rainha’, o pânico tomou conta da plateia quando um incêndio irrompeu na cabine de projeção. Naquele tempo, as películas de nitrato de celulose eram combustíveis silenciosos e letais. O fogo foi contido com baldes de água e o esforço heroico dos funcionários, mas o susto institucionalizou uma prática quase folclórica na cidade: a de ‘molhar a tela’ em intervalos regulares para resfriar o ambiente.

Entre o luxo do Parque e o vapor das telas molhadas do Carlos Gomes, Mogi das Cruzes forjava sua paixão pelo cinema, provando que nem o medo das chamas era capaz de apagar o desejo de ver a luz projetada.

O Cine Odeon: elegância, centro e distinção

Se em Suzano o cinema se confundia com a própria fundação política da cidade, em Mogi das Cruzes ele assumia uma outra função simbólica: a de distinção social. O Cine Odeon, inaugurado em 5 de junho de 1948, com capacidade aproximada para 1.300 espectadores, ocupava um lugar privilegiado no centro urbano e no imaginário da cidade.

Ir ao Odeon não era apenas assistir a um filme, era um gesto. A arquitetura imponente, a fachada iluminada, o hall de entrada cuidadosamente ornamentado anunciavam que aquele espaço exigia certa postura. A ida ao cinema se tornava um acontecimento social codificado, marcado pelo cuidado com a aparência e pelo desejo de pertencimento a um circuito cultural mais refinado.

O Cine Odeon dialogava com uma ideia de modernidade que se consolidava no pós-guerra. Os grandes lançamentos internacionais, os épicos, os musicais e os dramas de estúdio encontravam ali seu palco ideal. A sala não apenas exibia filmes; ela performava um modo de vida urbano que aproximava Mogi das Cruzes das grandes capitais.

Esse caráter distintivo não impedia, porém, que o cinema fosse também espaço de encontro popular. Ao contrário: o Odeon funcionava como um ponto de convergência, onde diferentes classes sociais se cruzavam, ainda que ocupando lugares simbólicos distintos dentro da sala. A geografia das poltronas, novamente, organiza a experiência.

Mogi das Cruzes, um dos maiores redutos da imigração japonesa no Brasil, encontrou no cinema uma forma de manter viva a conexão com a terra natal. No Cine Odeon, as quartas-feiras eram sagradas: sessões exclusivas de filmes japoneses, muitas vezes sem legendas, trazidos diretamente de São Paulo (do bairro da Liberdade) por figuras como a imigrante conhecida como Saiga-san. Essas exibições não eram apenas lazer, mas rituais de preservação linguística e cultural para uma comunidade que buscava se reconhecer nas imagens que cruzavam o oceano.

Como em outras cidades do interior paulista, o cinema de rua cumpria o papel de mediador entre o local e o global. Hollywood chegava a Mogi das Cruzes filtrada pelo olhar da cidade. Os filmes ajudavam a construir desejos, comportamentos, referências estéticas e até o vocabulário. O mundo era aprendido na tela grande.

Com o passar dos anos, no entanto, o Cine Odeon começou a sentir os efeitos das transformações culturais e econômicas que atravessaram o país. A televisão entrou nos lares, os hábitos noturnos mudaram, o centro da cidade passou a disputar atenção com novos polos comerciais. O cinema resistiu enquanto pôde, sustentado pela força da memória e pelo hábito coletivo.

Seu fechamento não representou apenas o fim de uma sala elegante. Representou o enfraquecimento de uma ideia de centro urbano como espaço de convivência cultural. Quando o Odeon apagou suas luzes, Mogi das Cruzes perdeu um de seus espelhos mais sofisticados.

Mas a cidade ainda estava prestes a viver sua experiência cinematográfica mais grandiosa.

Cine Urupema: quando o cinema vira acontecimento continental

O Cine Urupema não era apenas grande. Ele era desmedido para uma cidade do interior. Inaugurado em 1951, com capacidade aproximada para 3.200 espectadores, o Urupema entrou para a história como o maior cinema da América Latina em número de lugares. Esse dado, por si só, já desloca Mogi das Cruzes de uma condição periférica para o centro simbólico do mapa cinematográfico continental.

Mas reduzir o Urupema a números seria insuficiente. Sua grandeza não estava apenas na escala arquitetônica, mas na experiência coletiva que produzia. Assistir a um filme no Urupema era participar de um acontecimento. As filas se formavam com antecedência, dobravam quarteirões e atravessavam a cidade. O cinema reorganizava o trânsito, o comércio, o tempo urbano.

Dentro da sala, o impacto era físico. A tela gigantesca, o som envolvente, o mar de cabeças voltadas para o mesmo ponto criavam uma sensação rara de comunhão. O riso se propagava como onda, o silêncio ganhava peso, o medo se tornava coletivo. Ali, o cinema cumpria plenamente sua vocação ritualística: transformar indivíduos em público.

O Urupema foi palco de estreias memoráveis, exibições concorridas e sessões históricas. Para muitos moradores da região, aquela sala foi o primeiro contato com o cinema em sua forma mais grandiosa. Era ali que o espetáculo se impunha, que a imagem ganhava autoridade. O cinema ensinava a sentir em escala ampliada.

Esse gigantismo também carregava uma dimensão simbólica poderosa. Em um país marcado por desigualdades regionais, o fato de uma cidade como Mogi das Cruzes abrigar o maior cinema da América Latina funcionava como afirmação identitária. O Urupema dizia, sem palavras, que o interior também podia ser centro. Que a cultura não precisava se curvar às capitais.

Como todo monumento urbano, porém, o Urupema também foi atravessado pelo tempo. As mudanças nos modelos de exibição, a chegada dos multiplex em shoppings, a fragmentação do consumo audiovisual e o avanço do streaming tornaram inviável a manutenção de uma sala daquela magnitude. O que antes era força passou a ser peso.

O fechamento do Cine Urupema foi mais do que o encerramento de atividades comerciais. Foi um trauma coletivo. Para muitos, significou o fim de uma era em que o cinema ocupava o centro da vida pública. A cidade perdeu não apenas uma sala, mas um lugar de encontro massivo, um ponto de convergência afetiva.

Hoje, ao lembrar do Urupema, o que permanece não é apenas a memória da arquitetura ou das sessões lotadas, mas a sensação de ter participado de algo maior. Quem esteve ali sabe: o cinema, por alguns anos, foi imenso o suficiente para caber uma cidade inteira dentro dele.

O Urupema não era apenas um cinema. Era um acontecimento

Itaquaquecetuba: O Cinema entre Chaminés e Trilhos

A Vera Cruz na Ponte do Rio Tietê

Em 1953, Itaquaquecetuba parou para ver o cinema acontecer. A Companhia Cinematográfica Vera Cruz, o “sonho de Hollywood brasileiro”, escolheu a ponte de madeira sobre o Rio Tietê (no final da atual ladeira da Rua da Liberdade) para filmar cenas cruciais de “Sinhá Moça”. A cena da fuga dos escravos contou com a participação de moradores locais como figurantes, eternizando a paisagem da cidade em um dos filmes mais importantes da história do cinema nacional, premiado em Berlim e Veneza.

Itaquaquecetuba, assim como outras cidades do Alto Tietê, teve seu próprio percurso na história do cinema. O Cine Ideal foi o primeiro a surgir, inaugurado em 1943 na Rua da Fábrica (atual João Vagnotti). Sua localização, em uma rua que já indicava a presença industrial, revela uma característica peculiar do cinema local: a proximidade com o ambiente de trabalho. A propriedade da firma Vagnotti & Petroni Ltda, com Hyppolito Carlos Vagnotti e Menotti Petroni como sócios, demonstra o empreendedorismo local. O Cine Ideal ocupou a sede do Clube Recreativo de Itaquá, e por muitos anos, o local onde funcionou o cinema foi a sede social do Bandeirantes Atlético Clube. Em 1946, sob nova direção, o empreendimento foi renomeado para Cine Central, evidenciando as dinâmicas de mercado e as tentativas de revitalização desses espaços.

[image: Cartaz do filme Sinhá Moça, de 1953, com retratos dos protagonistas e ilustração de um homem acorrentado ao fundo.]Cartaz de Sinhá Moça (1953). Acervo da Cinemateca Brasileira (CN 270A). Imagem reproduzida mediante licenciamento para uso nesta publicação e convertida para tons de cinza.

Um exemplo ainda mais marcante da relação entre cinema e indústria em Itaquaquecetuba foi o Cine Italo Adami. A partir de 1949, Humberto Adami solicitou autorização para a instalação de um cinema dentro da Fábrica Ítalo Adami S. A., no bairro do Morro Branco. A peculiaridade desse cinema era seu público-alvo: ele foi concebido quase que somente para os funcionários da fábrica requerente. Essa iniciativa sublinha a função social do cinema como ferramenta de lazer e integração para os trabalhadores, um modelo que se distanciava das salas comerciais abertas ao público em geral. O Cine Ítalo Adami é um valioso registro de como o cinema se adaptava às necessidades e contextos específicos das comunidades fabris, oferecendo entretenimento e cultura em um ambiente controlado e acessível aos seus funcionários.

O Cine Tupi, inaugurado em 1953 na Rua Capitão José Leite, marcou um novo capítulo para o cinema em Itaquaquecetuba. Sua abertura coincidiu com um momento histórico para a cidade: o ano da realização do Plebiscito que aprovou a Emancipação política de Itaquaquecetuba, elevando-a à categoria de município. O Cine Tupi não foi apenas um espaço de entretenimento, ele se tornou parte da memória coletiva da cidade ao exibir o filme “Sinhá Moça”, que teve cenas gravadas na cidade. Essa conexão entre a produção cinematográfica e a história da cidade, com a inclusão de moradores como parte da narrativa, reforça o papel do cinema como espelho e construtor de identidades locais. Anos mais tarde, o Cine Tupi seria renomeado para Cine Taquá, administrado pela Empresa Cinematográfica Avenida Ltda, de Mogi das Cruzes, e encerraria suas atividades em 29 de janeiro de 1984, marcando o fim de uma era para o cinema de rua na cidade.

Após um hiato de mais de três décadas, Itaquaquecetuba voltou a ter cinema em 2 de julho de 2015, com a chegada de um circuito multiplex. Curiosamente, o novo cinema foi instalado no Shopping Pateo Itaquá, construído no mesmo local onde funcionou a Fábrica Ítalo Adami, que em 1949 abrigou uma das primeiras salas de cinema da cidade. Esse retorno, embora em um formato diferente (o cinema de shopping em contraste com o cinema de rua), simboliza a persistência da demanda por experiências cinematográficas e a capacidade de reinvenção dos espaços culturais. A história do cinema em Itaquaquecetuba, portanto, é um ciclo de desaparecimentos e ressurgimentos, onde a memória do passado se encontra com as novas formas de consumo cultural.

Guararema: a reinvenção da sala como gesto político e cultural

Guararema ocupa um lugar singular na história recente do cinema no Alto Tietê. Enquanto muitas cidades assistiram passivamente ao fechamento de suas salas de exibição, o município fez um movimento inverso: decidiu restaurar e reativar seu cinema de rua, preservando não apenas um prédio, mas um modo de viver o cinema.

O antigo cinema da cidade foi revitalizado mantendo sua fachada original, respeitando a memória arquitetônica do centro histórico. Reinaugurado com capacidade para mais de 250 pessoas, o Cine Guararema passou a funcionar como uma sala moderna, equipada para exibições contemporâneas, sem romper com sua identidade original. Esse gesto, aparentemente simples, carrega um significado profundo.

Localizado em pleno centro da cidade, o cinema exige novamente o deslocamento pelo espaço urbano. É preciso caminhar, atravessar a praça, ocupar a cidade. Diferente dos multiplex instalados em shoppings, o Cine Guararema reinscreve o audiovisual no território público, reafirmando o cinema como experiência coletiva e acessível.

Mais do que recuperar um prédio, Guararema recupera um hábito. A sala funciona como ponto de encontro cultural, acolhendo sessões regulares, programações especiais e atividades que fortalecem o vínculo da população com o audiovisual. O cinema deixa de ser um evento excepcional e volta a fazer parte do cotidiano.

Essa reinvenção não se apoia na nostalgia. Ao contrário, ela reconhece que o cinema precisa se adaptar às condições do presente. A escala é menor do que a dos grandes cinemas do passado, mas a relação com o público é mais próxima. O que se perde em grandiosidade se ganha em permanência e vínculo.

A experiência de Guararema evidencia também o papel decisivo das políticas públicas locais. A reativação da sala só foi possível porque houve investimento, planejamento e entendimento do cinema como bem cultural e direito coletivo. Nesse sentido, o município aponta um caminho possível para outras cidades da região: não repetir o passado, mas aprender com ele.

Outras Telas do Alto Tietê: Poá e Ferraz de Vasconcelos

Enquanto Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba e Suzano se destacam com suas histórias cinematográficas mais documentadas, outras cidades do Alto Tietê também contribuíram significativamente para a tapeçaria cultural da região, abrigando salas de cinema que, embora talvez menos grandiosas, foram igualmente importantes para a vida social e cultural de suas comunidades. Poá e Ferraz de Vasconcelos são exemplos notáveis dessa capilaridade do cinema, onde cada sala representava um universo de sonhos, emoções e encontros para seus frequentadores.

Poá: O Charme do Cine Colonial e a Efervescência Social

Poá, uma cidade conhecida por suas águas termais e seu ambiente tranquilo, também teve seu período de ouro com o cinema de rua. O Cine Colonial, fundado em 1950, era um dos pontos de encontro mais importantes da cidade, um verdadeiro epicentro da vida social poaense. Localizado estrategicamente na Praça dos Expedicionários, o cinema não era apenas um local para assistir a filmes; era um espaço de convivência, de paqueras, de encontros familiares e de celebração da cultura.

Com uma capacidade considerável de 668 lugares, o Cine Colonial abrigava um público expressivo, tornando-se um catalisador de experiências coletivas e um reflexo da efervescência cultural da época.

A existência do Cine Colonial em Poá, assim como em outras cidades da região, demonstra a profunda penetração da experiência cinematográfica no interior de São Paulo. Longe dos grandes centros urbanos, essas salas de cinema cumpriam um papel social fundamental, oferecendo entretenimento acessível e um espaço de escape para a realidade cotidiana. O cinema, nesse contexto, funcionava como uma janela para o mundo, trazendo as novidades de Hollywood e do cinema nacional para o coração das pequenas e médias cidades, moldando o imaginário popular e influenciando comportamentos e aspirações.

A memória do Cine Colonial é um lembrete da importância desses espaços na construção da identidade e da vida social das comunidades. O fechamento dessas salas, muitas vezes substituídas por outros tipos de comércio ou simplesmente abandonadas, deixou um vazio que ainda hoje é sentido por aqueles que viveram a era de ouro do cinema de rua. A pesquisa sobre o Cine Colonial não é apenas um resgate histórico, é uma forma de honrar a memória de um tempo em que o cinema era, de fato, o grande espetáculo da cidade, um ponto de referência e um símbolo de modernidade e progresso.

Ferraz de Vasconcelos: O Cine Brasil e o Legado de Hugo Mazzucca

Ferraz de Vasconcelos, outra cidade que integra a região do Alto Tietê, também contribuiu para a rica tapeçaria do cinema regional com o Cine Brasil. A história desse cinema, embora com algumas nuances temporais que exigem aprofundamento na pesquisa, é um indicativo da presença do cinema como elemento cultural e social ativo na cidade. Fontes apontam para uma inauguração em 1919, enquanto outras sugerem 1949, o que ressalta a complexidade da pesquisa histórica local e a importância de se buscar fontes primárias para consolidar a narrativa e preencher as lacunas.

Localizado na Avenida Brasil, o Cine Brasil era de propriedade de Hugo Mazzucca, uma figura proeminente na história de Ferraz de Vasconcelos, que também atuou como prefeito da cidade. A participação de personalidades locais no fomento à cultura, como Mazzucca, é um traço comum na história do cinema regional, onde o empreendedorismo e o engajamento cívico se uniram para trazer a sétima arte para as comunidades. Posteriormente, o Cine Brasil passou a ser conhecido como “Cine Teatro Municipal”, refletindo uma tendência da época de integrar as artes cênicas e cinematográficas em um mesmo espaço. Essa fusão de funções demonstra a versatilidade desses espaços e sua capacidade de se adaptar às demandas culturais da população.

A dualidade das datas de inauguração do Cine Brasil em Ferraz de Vasconcelos não diminui sua importância, mas sim sublinha a necessidade de um trabalho contínuo de resgate e validação de informações históricas. A presença de um cinema, seja em 1919 ou 1949, em uma cidade como Ferraz, é um testemunho da universalidade do apelo cinematográfico e da sua capacidade de se enraizar em diferentes contextos sociais e geográficos. O legado de Hugo Mazzucca e do Cine Brasil é um exemplo de como o cinema, mesmo em cidades menores, era um vetor de cultura, entretenimento e, em última instância, de desenvolvimento social.

Essas histórias de Poá e Ferraz de Vasconcelos, embora possam parecer fragmentadas, são peças essenciais no grande “quebracabeça” do cinema do Alto Tietê. Elas reforçam a ideia de que o cinema não é um fenômeno restrito aos grandes centros, mas uma manifestação cultural que floresceu em diversas localidades, adaptando-se às realidades e necessidades de cada comunidade. O resgate dessas memórias é fundamental para uma compreensão mais completa e rica da história do audiovisual brasileiro, que é, em sua essência, uma história de múltiplas vozes e de infinitas telas.

Quando a tela se apaga: o fechamento das salas e o vazio urbano

O fechamento das salas de cinema de rua não aconteceu de forma abrupta. Foi um processo silencioso, espalhado ao longo de décadas, quase sempre naturalizado. Um cinema fechava, outro resistia um pouco mais, até que, aos poucos, a cidade se acostumou à ausência. Quando se percebeu, a tela já estava escura.

No Alto Tietê, esse movimento acompanhou transformações mais amplas no modo de vida urbano. A televisão alterou hábitos noturnos, o automóvel redesenhou os fluxos da cidade, e os shoppings centers passaram a concentrar lazer, consumo e segurança em ambientes fechados e controlados. O cinema, que antes exigia deslocamento e encontro, tornou-se mais acessível — e, paradoxalmente, mais solitário.

O desaparecimento das salas de rua produziu um efeito imediato no espaço urbano. Prédios antes iluminados passaram a existir como ruínas funcionais, muitas vezes reaproveitados sem que sua história fosse reconhecida. Igrejas, estacionamentos, lojas, galpões. A cidade seguiu adiante, mas deixou lacunas invisíveis. Onde antes havia fila, agora havia fluxo. Onde havia espera, agora havia pressa.

Mais do que o fim de um modelo de exibição, o fechamento das salas representou o enfraquecimento do espaço público como lugar de convivência cultural. O cinema de rua funcionava como praça coberta, como sala comum da cidade. Sua extinção não foi plenamente compensada pelos multiplex, que operam sob outra lógica: fragmentada, segmentada, orientada pelo consumo rápido.

Há também uma dimensão simbólica nesse processo. Quando uma cidade perde suas salas de cinema, perde também parte de sua capacidade de se narrar coletivamente. O cinema, enquanto experiência compartilhada, produzia memória comum. Todos viam o mesmo filme, comentavam a mesma cena, lembravam do mesmo susto. Essa memória coletiva se diluiu.

O vazio deixado pelas salas não é apenas arquitetônico, é afetivo. Ele se manifesta na dificuldade de criar experiências culturais realmente públicas, acessíveis e transversais. Manifesta-se também na nostalgia recorrente, nas lembranças que retornam sempre que alguém passa por um antigo cinema e reconhece, ainda que vagamente, o que aquele espaço foi um dia.

No entanto, esse desaparecimento não deve ser lido apenas como decadência. Ele também evidencia a necessidade de reinventar os modos de circulação do cinema. A tela não deixou de existir; ela se multiplicou. O desafio passou a ser outro: como reconstruir o encontro em tempos de dispersão?

O fechamento das salas marcou o fim de uma era, mas também abriu uma pergunta que atravessa todo este livro: onde o cinema pode habitar agora?

Arquitetura emocional e permanência da memória

Os cinemas de rua podem ter fechado suas portas, mas não desapareceram por completo. Eles continuam existindo de outra forma menos visível, porém profundamente enraizada. Permanecem na memória das pessoas, nos relatos fragmentados, nas imagens que resistem mesmo quando o prédio já não cumpre sua função original.

A arquitetura do cinema não era feita apenas de concreto, tela e poltronas. Ela se estendia para o campo do afeto. Cada sala guardava uma geografia emocional própria: o lugar onde se sentava, o corredor mais escuro, o balcão mais distante da tela, a porta por onde se entrava correndo para não perder o início da sessão. Esses elementos, aparentemente banais,moldavam experiências que atravessam o tempo.

No Alto Tietê, as histórias do Cine Saci, do Odeon e do Urupema continuam sendo contadas como quem fala de um parente distante. Há orgulho, saudade e uma sensação persistente de perda. Mesmo quem não chegou a frequentar essas salas reconhece sua importância, como se herdasse uma memória que não viveu diretamente. É assim que o cinema se transforma em patrimônio imaterial.

Esse tipo de memória não depende da preservação física do espaço, embora ela seja desejável. Depende da circulação das narrativas. Quando alguém conta como foi assistir a um filme em uma sala lotada, ou como atravessava a cidade para chegar ao cinema, o espaço se reconstrói simbolicamente. O cinema volta a existir no ato de lembrar.

É nesse ponto que a história do cinema regional deixa de ser apenas um levantamento de dados e se torna uma cartografia afetiva. As salas não são apenas lugares onde filmes foram exibidos; são lugares onde vidas foram atravessadas por imagens. Onde desejos se formaram, medos foram compartilhados, vocações foram despertadas.

Essa permanência da memória ajuda a compreender por que o cinema encontra novas formas de habitar o território. Quando as salas desaparecem, a necessidade de encontro não desaparece com elas. Ela se desloca. O cinema passa a ocupar escolas, praças, centros culturais, cineclubes, festivais, projetos itinerantes. A tela se adapta ao espaço disponível, mas a experiência coletiva continua sendo buscada.

Guararema, ao reativar uma sala de cinema em pleno centro histórico, aponta para essa possibilidade de retorno, não como nostalgia, mas como reinvenção. O cinema não precisa repetir o passado para permanecer vivo. Precisa, antes, reconhecer o valor simbólico do encontro.

O Capítulo 2 se encerra, portanto, não como um lamento, mas como uma passagem. As salas que guardam as histórias cumpriram seu papel. O cinema, agora, segue outro caminho carregando consigo as marcas desses lugares que ensinaram uma região inteira a olhar.




Capítulo 3 — Ciclos Regionais e Identidade Cultural

Ciclos Regionais e Identidade Cultural - Roteiro de Entrevistas

3.1 – O que são ciclos regionais no cinema brasileiro

A história do cinema brasileiro, rica e multifacetada, não se construiu apenas a partir dos grandes centros de produção, como Rio de Janeiro e São Paulo. Ao longo do tempo, diferentes regiões do país desenvolveram movimentos próprios, muitas vezes de forma descontínua, precária e profundamente ligada às condições socioeconômicas e culturais locais. Esses movimentos, que representam a efervescência criativa fora do eixo hegemônico, ficaram conhecidos como ciclos regionais.

Jean-Claude Bernardet, um dos mais influentes teóricos do cinema brasileiro, utiliza o termo para designar momentos específicos em que a produção cinematográfica emerge fora do eixo centralizado, impulsionada por uma confluência de fatores. Dentre eles, destacam-se a disponibilidade técnica, a articulação de grupos locais, a vontade política de fomento, uma urgência expressiva em narrar a própria realidade ou, simplesmente, a necessidade intrínseca de se expressar através da imagem em movimento. É crucial entender que os ciclos regionais não são escolas estéticas fechadas, com dogmas e manifestos rígidos, nem movimentos organizados de maneira formal e centralizada. Pelo contrário, eles surgem de forma orgânica, crescem, se transformam e, muitas vezes, se dissolvem, para ressurgir sob novas roupagens.

O que verdadeiramente define um ciclo regional não é apenas a quantidade de filmes produzidos, mas a relação profunda e simbiótica entre o cinema e o território que o gesta. Trata-se de uma produção que nasce do lugar, que respira o lugar e que responde a ele em sua essência. As paisagens, os modos de vida, as tensões sociais, os conflitos políticos e os imaginários locais atravessam as obras de maneira visceral, mesmo quando os filmes dialogam com gêneros universais ou referências externas. O cinema regional, nesse sentido, é um espelho e um construtor da identidade local.

Historicamente, esses ciclos foram marcados por condições adversas que testavam a resiliência dos realizadores. A falta crônica de recursos, a ausência de políticas públicas contínuas e estruturantes, as dificuldades de circulação dos filmes e o reconhecimento crítico muitas vezes tardio ou inexistente, foram obstáculos constantes. Ainda assim, esses movimentos produziram obras fundamentais para a compreensão do cinema brasileiro como um todo, revelando uma riqueza e diversidade que desafiam a narrativa centralizada. O ciclo do Recife, o cinema mineiro, a efervescência da Boca do Lixo em São Paulo e outras experiências regionais demonstram que o cinema brasileiro sempre foi múltiplo, plural e descentralizado em sua essência, ainda que nem sempre reconhecido como tal pela historiografia oficial.

Bernardet chama atenção para o caráter intrinsecamente irregular desses ciclos. Eles não seguem uma linha evolutiva constante e linear, como se esperaria de uma indústria consolidada. Pelo contrário, avançam aos saltos, interrompem-se abruptamente, entram em hiato e retornam sob novas formas e com novas energias. Esta instabilidade, contudo, não deve ser entendida como um sinal de fracasso ou amadorismo, mas como um reflexo direto das condições estruturais do país e da própria dinâmica cultural brasileira, que é marcada por rupturas e reinvenções constantes.

Nos últimos anos, o debate sobre ciclos regionais ganhou novos contornos e uma relevância ainda maior. A ampliação do acesso às tecnologias digitais de produção e pós-produção, a consequente redução dos custos de produção e a implementação de políticas públicas de fomento descentralizado, como leis de incentivo e editais específicos para as regiões, permitiram que novos territórios passassem a produzir cinema de forma mais sistemática e profissional. Nesse contexto contemporâneo, os ciclos deixam de ser exceção e passam a integrar um movimento mais amplo e consciente de descentralização do audiovisual brasileiro, que busca democratizar o acesso aos meios de produção e exibição.

Ao mesmo tempo, como aponta Cezar Migliorin, a descentralização não se resume a uma mera questão geográfica. Não basta produzir filmes fora do eixo tradicional; é preciso, fundamentalmente, construir relações locais sólidas, redes de formação contínua, espaços de exibição alternativos e um diálogo constante e profundo com o público. O ciclo regional contemporâneo, portanto, não é apenas produtivo em termos de quantidade de filmes; ele é, acima de tudo, relacional, dependendo da articulação de uma complexa teia de agentes e instituições.

Essa perspectiva amplia significativamente o conceito original de Bernardet. Se antes os ciclos eram identificados retrospectivamente, como fenômenos passados, hoje eles podem ser pensados como processos em curso, dinâmicos e em constante transformação. O cinema regional deixa de ser visto como um episódio isolado na história do cinema brasileiro e passa a ser compreendido como uma prática contínua, ainda que atravessada por rupturas, crises e reinvenções. É um cinema que se adapta, que resiste e que encontra novas formas de existir.

Nesse sentido, os ciclos regionais funcionam como um termômetro cultural sensível. Eles revelam onde há um desejo latente de narrar, onde o cinema encontra uma necessidade social premente, onde a imagem em movimento se torna uma ferramenta poderosa de pertencimento e de afirmação identitária. Não surgem por acaso; respondem a contextos específicos e, ao mesmo tempo, produzem novas formas de olhar o país, de se relacionar com o território e de construir narrativas que desafiam a hegemonia cultural.

Compreender o que são os ciclos regionais é, portanto, fundamental para entender o cinema produzido no Alto Tietê. Não como uma imitação tardia de modelos consagrados ou como uma produção menor, mas como a continuidade legítima de uma tradição histórica do cinema brasileiro: aquela que insiste em existir fora do centro, reinventando suas próprias condições de possibilidade e afirmando sua voz singular. O Alto Tietê, nesse panorama, emerge como um exemplo vibrante dessa resistência e dessa criatividade regional.

3.2 – Descentralização, política cultural e o território como potência

Pensar o cinema a partir dos ciclos regionais exige um deslocamento fundamental do olhar, que vai além da produção em si. Não se trata apenas de onde os filmes são feitos, mas das condições estruturais, políticas e sociais que permitem que eles existam, circulem e, crucialmente, encontrem seu público. Nesse sentido, a descentralização do audiovisual não é apenas uma questão geográfica de distribuição de recursos ou locações; é, em sua essência, uma questão profundamente política, que questiona as estruturas de poder e representação.

Durante décadas, o cinema brasileiro esteve fortemente concentrado nos grandes centros urbanos, especialmente no eixo Rio–São Paulo. Essa concentração não se deu apenas por razões econômicas ou técnicas, mas por escolhas estruturais e políticas que privilegiaram determinados territórios em detrimento de outros. Produzir filmes fora desse eixo significava, quase sempre, operar na margem, com menos visibilidade, menos recursos e menos reconhecimento, em um cenário de desvantagem competitiva.

Cezar Migliorin propõe uma mudança importante nessa leitura ao defender que a descentralização não deve ser entendida como uma simples redistribuição espacial da produção, mas como a construção ativa de ecossistemas culturais locais robustos e autossustentáveis. Para que o cinema exista de forma contínua e significativa em um território, é necessário muito mais do que equipamentos de ponta ou editais pontuais e esporádicos. É preciso, acima de tudo, criar redes complexas e interconectadas que sustentem todo o processo audiovisual.

Essas redes envolvem uma série de elementos interdependentes: formação de novos talentos e profissionais, produção contínua de filmes, espaços de exibição diversos (não apenas as salas comerciais), e uma reflexão crítica constante sobre as obras e o processo. Envolvem também a relação intrínseca com o público local, com as escolas, com os espaços culturais comunitários e, de forma decisiva, com as políticas públicas.

O cinema descentralizado, portanto, não se sustenta apenas pelo filme finalizado e exibido, mas pelo processo que o antecede e o sucede, pela teia de relações que o torna possível.

Nesse contexto, as políticas públicas assumem um papel decisivo e transformador. A criação de mecanismos de fomento voltados especificamente para regiões historicamente afastadas do circuito central permitiu que novos territórios passassem a produzir e pensar cinema de maneira mais estruturada e profissional. Editais municipais, estaduais e federais, programas de formação e capacitação, e iniciativas como a Lei Paulo Gustavo e a Política Nacional Aldir Blanc, ampliaram significativamente o acesso aos recursos e fortaleceram a presença do audiovisual em diferentes regiões do país, gerando um impacto positivo na economia criativa local.

Alessandra Meleiro destaca que a descentralização do cinema brasileiro está diretamente ligada à ideia de cultura como direito fundamental. Quando o audiovisual é reconhecido não apenas como produto de mercado, mas como um bem público essencial, sua existência deixa de depender exclusivamente da lógica de mercado e da rentabilidade comercial. Isso permite que produções regionais, muitas vezes menos competitivas comercialmente, encontrem espaço para existir, para experimentar e para dialogar com seus contextos específicos, sem a pressão de se adequar a padrões hegemônicos.

No entanto, a descentralização também revela seus limites e desafios. A ausência de continuidade nas políticas públicas, a descontinuidade de programas de formação e a instabilidade dos recursos comprometem a consolidação dos processos locais. Muitos ciclos regionais se formam com grande entusiasmo, produzem intensamente por alguns anos e depois se enfraquecem, não por falta de interesse, talento ou demanda, mas por falta de sustentação estrutural e de um planejamento de longo prazo que garanta a perenidade das iniciativas.

É nesse ponto que o território deixa de ser apenas um cenário passivo e passa a ser reconhecido como uma potência ativa. Quando as políticas públicas dialogam de forma efetiva com as especificidades locais, com as demandas e as vocações de cada região, o cinema ganha densidade, autenticidade e relevância. Ele passa a refletir não apenas histórias universais ambientadas em espaços periféricos, mas narrativas que emergem do próprio território, com suas tensões, seus afetos, suas contradições e suas belezas singulares.

A experiência de cidades que investem em equipamentos culturais, cineclubes ativos, salas públicas e programas de formação audiovisual demonstra que a descentralização, quando bem planejada e executada, pode produzir resultados duradouros e transformadores. Não se trata de replicar modelos centrais em escala reduzida, mas de construir soluções adequadas às realidades locais, valorizando a diversidade cultural do país. O cinema, nesse contexto, torna-se uma ferramenta poderosa de pertencimento, de expressão coletiva e de desenvolvimento social.

Assim, a política cultural deixa de ser um mero instrumento administrativo e passa a atuar como uma infraestrutura invisível, mas essencial. Ela cria as condições para que o cinema aconteça, mesmo quando não está explicitamente em cena. O que se vê na tela é apenas a parte mais visível de um processo muito mais amplo, sustentado por escolhas políticas conscientes, articulações locais estratégicas e um desejo coletivo de expressão e representação. É a partir desse entendimento que o Alto Tietê pode ser visto não como exceção, mas como expressão legítima e vibrante de um movimento histórico mais amplo de valorização do cinema regional brasileiro.

3.3 – O Alto Tietê como ciclo regional contemporâneo

Reconhecer o Alto Tietê como um ciclo regional de cinema exige, antes de tudo, abandonar a ideia preconcebida de que os ciclos pertencem apenas a um passado distante e glorificado. Ao contrário dos movimentos clássicos, que foram identificados e analisados retrospectivamente pela historiografia, o que se observa na região do Alto Tietê é um processo ainda em curso, dinâmico e efervescente, marcado por continuidades, rupturas e constantes reinvenções. É um ciclo vivo, que se adapta e se transforma com o tempo.

O cinema produzido no Alto Tietê não surge de um único núcleo centralizador, nem se organiza a partir de uma estética homogênea e pré definida. Pelo contrário, ele se forma na multiplicidade de vozes, de olhares e de abordagens. Diferentes cidades, trajetórias pessoais, linguagens cinematográficas e condições de produção compõem um mosaico complexo que, visto de perto, revela uma profunda coerência territorial. O que une essas experiências diversas não é um estilo fechado ou uma escola de pensamento, mas a relação direta e intrínseca com o lugar de onde emergem, com as histórias e as identidades que o território carrega.

Esse ciclo contemporâneo se estrutura a partir de três eixos fundamentais que o caracterizam e o diferenciam: território, processo e permanência.

O território não aparece apenas como um pano de fundo narrativo passivo, mas como um elemento ativo e protagonista da criação. As cidades do Alto Tietê — com suas zonas de transição entre o urbano e o rural, suas marcas industriais históricas, suas periferias vibrantes e seus centros históricos que guardam memórias — atravessam as obras de maneira orgânica e visceral. O cinema da região não tenta disfarçar sua origem ou se desvincular dela; ao contrário, ele a afirma com orgulho, transformando as particularidades locais em universalidades narrativas.

O segundo eixo é o processo. Diferente dos ciclos clássicos, muitas vezes impulsionados por grandes estúdios ou produtores específicos, o ciclo do Alto Tietê se constrói de forma distribuída e colaborativa. Oficinas de cinema, coletivos audiovisuais, editais locais de fomento, festivais de curtas-metragens, cineclubes e iniciativas independentes criam uma rede de produção contínua e capilarizada. O filme, nesse contexto, deixa de ser apenas o fim último da produção e passa a ser parte de um percurso formativo mais amplo, de um aprendizado constante e compartilhado. Essa lógica é fundamental para a sobrevivência e a vitalidade do ciclo, pois permite que novos realizadores surjam, que os erros sejam incorporados como aprendizado e que a produção não dependa exclusivamente de sucessos pontuais. O cinema passa a existir como prática cotidiana, como um fazer contínuo, e não como um evento excepcional e isolado.

O terceiro eixo é a permanência. Apesar das dificuldades estruturais e da precariedade de recursos, o cinema no Alto Tietê não se esgota em um curto intervalo de tempo. Ele se renova constantemente. Novas gerações se apropriam das ferramentas digitais, novos temas emergem das realidades locais, e novas formas de circulação e exibição são experimentadas. Há uma insistência notável em continuar filmando, em continuar narrando, mesmo quando as condições são adversas e o reconhecimento ainda é incipiente. Essa permanência é um testemunho da paixão e da resiliência dos realizadores da região.

Essa permanência, contudo, não deve ser confundida com estabilidade. O ciclo é, por sua natureza, atravessado por descontinuidades, hiatos e reinícios. No entanto, é justamente essa capacidade de retorno, de se reerguer após cada interrupção, que o caracteriza como um processo histórico vivo. Como aponta Bernardet, os ciclos regionais avançam aos saltos e é nesses saltos, nessas retomadas, que se reconhece sua vitalidade e sua força intrínseca.

Outro aspecto central do ciclo do Alto Tietê é sua relação intrínseca com a coletividade. O cinema da região não se constrói isoladamente, em torres de marfim. Ele dialoga ativamente com escolas, comunidades, políticas públicas e espaços culturais, tecendo uma rede de colaboração e engajamento. A produção audiovisual se articula com a vida social do território, criando vínculos que ultrapassam estritamente o circuito cinematográfico e se inserem na dinâmica cultural mais ampla da região.

Neste sentido, o ciclo do Alto Tietê se diferencia por sua marcante dimensão pedagógica. Fazer cinema torna-se também ensinar cinema, compartilhar conhecimento, formar público e estimular o pensamento crítico. A circulação dos filmes em mostras locais, festivais regionais e sessões públicas fortalece o sentimento de pertencimento, amplia o alcance das obras e contribui para a formação de uma cultura cinematográfica local mais robusta e consciente.

Ao observar esse conjunto de práticas e características, tornase possível afirmar que o Alto Tietê vive um ciclo regional contemporâneo. Não um movimento fechado e homogêneo, mas um campo em disputa, em constante construção. Um cinema que se constrói a partir da margem, consciente de suas limitações, mas também de sua imensa potência criativa e transformadora. É um cinema que desafia as narrativas hegemônicas e afirma sua própria voz.

Reconhecer esse ciclo é um gesto político e cultural de grande importância. É afirmar que o cinema brasileiro não se faz apenas onde tradicionalmente se olha, nos grandes centros. É reconhecer que há produção, pensamento e invenção fora do centro e que essas experiências não são menores ou menos relevantes por isso. Pelo contrário, elas enriquecem e diversificam o panorama audiovisual nacional.

O Alto Tietê não reivindica centralidade no cenário cinematográfico brasileiro. Reivindica, antes de tudo, existência e reconhecimento. E é nessa insistência em existir, em narrar suas próprias histórias com suas próprias vozes, que seu cinema encontra uma força histórica e cultural inegável.

3.4 – Vozes do território: quem faz cinema hoje

O ciclo regional do Alto Tietê não se sustenta apenas em conceitos teóricos ou em políticas públicas bem-intencionadas. Ele se materializa, de forma concreta e vibrante, nas pessoas que fazem cinema cotidianamente, muitas vezes conciliando a criação artística com outras formas de trabalho, com o ensino e com a militância cultural. Ouvir essas vozes é fundamental para compreender como o cinema existe, de fato, no território, e quais são os desafios e as paixões que movem esses realizadores.

Os relatos dos realizadores da região revelam trajetórias diversas, mas que são atravessadas por pontos de contato claros e recorrentes. A maioria não chega ao cinema por vias institucionais tradicionais, como as grandes escolas de cinema do eixo Rio-São Paulo. O aprendizado acontece na prática, na troca entre pares, em oficinas comunitárias, em projetos coletivos e na insistência em continuar filmando mesmo diante da precariedade de recursos e da falta de infraestrutura. É um aprendizado forjado na resiliência e na paixão.

Há, nesses depoimentos, uma compreensão recorrente do cinema como ferramenta de expressão e, sobretudo, de pertencimento. Fazer filmes no Alto Tietê não é apenas produzir obras audiovisuais; é afirmar a existência de narrativas que raramente encontram espaço nos circuitos centrais. O território aparece como ponto de partida inevitável e não por limitação de horizontes, mas por uma escolha consciente de narrar o que é próprio, o que é local, o que é autêntico.

Outro eixo comum nas falas é a relação intrínseca entre cinema e formação. Muitos realizadores atuam também como educadores, oficineiros ou articuladores culturais, multiplicando o conhecimento e as práticas audiovisuais. Ensinar cinema torna-se parte indissociável do ato de filmar, um complemento natural da produção. A transmissão do conhecimento não acontece de forma verticalizada, de cima para baixo, mas como uma partilha horizontal de experiência, onde se aprende filmando junto, em um processo contínuo de troca.

Essa dimensão formativa amplia significativamente o alcance do ciclo regional. Ao formar novos realizadores e, consequentemente, novos espectadores, o cinema deixa de ser uma prática restrita a poucos iniciados e passa a integrar o cotidiano cultural da região. Os filmes circulam em escolas, centros culturais, praças públicas e mostras locais, criando uma relação direta e orgânica com o público, que se reconhece nas histórias e nos personagens.

As entrevistas também evidenciam a importância crucial das políticas públicas para a viabilização dos projetos. Editais de fomento, programas de incentivo e iniciativas municipais aparecem como elementos decisivos para que muitos filmes saiam do papel e se tornem realidade. Ao mesmo tempo, os depoimentos revelam a fragilidade desses mecanismos quando não há continuidade e estabilidade. A insegurança quanto à manutenção dos recursos é uma constante, o que gera um ciclo de incertezas para os produtores.

Há ainda uma reflexão recorrente sobre estética e linguagem. Longe de buscar uma identidade única e homogênea, os realizadores do Alto Tietê transitam por diferentes gêneros, formatos e durações. Curtas-metragens, documentários, ficções híbridas, experimentações visuais, sendo que essa diversidade não indica dispersão, mas sim uma rica liberdade criativa. O cinema regional contemporâneo não se define por uma forma fixa ou um estilo pré determinado, mas por sua capacidade de adaptação, de experimentação e de diálogo com as múltiplas realidades do território.

O que emerge dessas vozes é a imagem de um cinema profundamente ligado ao presente, às urgências do território, às questões sociais prementes, às memórias locais e às transformações tecnológicas. Um cinema que não espera reconhecimento externo para existir, embora dialogue ativamente com ele, buscando visibilidade e espaço em um cenário mais amplo.

Ao organizar essas falas não como depoimentos isolados, mas como um discurso coletivo e polifônico, torna-se possível compreender o ciclo do Alto Tietê como um campo em movimento, em constante construção.

As vozes se cruzam, se complementam e, por vezes, se tensionam, revelando a complexidade e a riqueza do cenário. É nessa fricção, nesse diálogo constante, que o cinema da região encontra sua vitalidade e sua força motriz.

Mais do que registrar quem faz cinema hoje, este capítulo revela como o cinema é feito no Alto Tietê: com improviso, com colaboração, com um desejo inabalável de narrar e com uma persistência admirável. O ciclo regional do Alto Tietê não se sustenta na ideia de sucesso individual, mas na construção compartilhada de um espaço possível para o audiovisual, um espaço onde a arte é um ato coletivo.

Essas vozes não falam apenas do presente. Elas projetam o futuro. Um futuro em que o cinema continua sendo ferramenta de encontro, de reflexão e de transformação, mesmo fora do centro, reafirmando a potência das narrativas locais.

3.5. O Panorama do Alto Tietê: Da Ficção à Guerrilha

Se a teoria de Bernardet fala em “contraponto” como uma forma de resistência e afirmação cultural, a produção audiovisual do Alto Tietê é a encarnação viva dessa resistência. A região desenvolveu um ecossistema próprio, dinâmico e diversificado, onde produtoras consolidadas convivem harmoniosamente com coletivos de “fanfilms” e com o cinema de borda, que desafia as convenções e experimenta novas linguagens. Ao analisarmos o levantamento desta pesquisa, notamos que a identidade do cinema local se apoia em três pilares temáticos interconectados: memória ambiental, ficção social e fantasia periférica.

Neste contexto, o cinema de guerrilha não deve ser entendido como um gênero cinematográfico, mas como uma forma de produção baseada na independência, na colaboração e na capacidade de criar apesar da escassez de recursos. São filmes realizados, muitas vezes, com equipes reduzidas, orçamentos limitados, equipamentos acessíveis, locações reais e soluções construídas por meio da improvisação e do trabalho coletivo. Mais do que uma escolha estética, trata-se de uma estratégia de sobrevivência e resistência cultural, que permite aos realizadores produzir e circular suas obras mesmo distantes das estruturas tradicionais da indústria audiovisual. No Alto Tietê, essa prática aparece tanto nas produções comunitárias quanto nos filmes autorais, nas experiências de coletivos e nos fanfilms, aproximando diferentes linguagens por uma mesma disposição: filmar com os recursos disponíveis e transformar as limitações do território em potência criativa.

Mogi das Cruzes: O Polo de Profissionalização e a Consciência Narrativa

Em Mogi das Cruzes, destacam-se produtoras que buscam um acabamento técnico de alta qualidade, dialogando com o mercado nacional sem, contudo, perder a raiz e a conexão com as questões locais. A Itapeti Filmes, liderada por Rodrigo Campos e Rebeca Crespo, é um exemplo claro dessa maturidade e profissionalismo, com um portfólio que reflete uma consciência narrativa apurada: A.Maré: Uma ficção sensível que aborda a complexidade da imigração e os conflitos familiares, universalizando um drama que, embora enraizado no local, ressoa com experiências globais. A obra demonstra a capacidade de Mogi em produzir narrativas de fôlego e relevância social.

Tietê: Águas Verdadeiras: Um documentário essencial que transcende o estigma da poluição para resgatar a identidade histórica e cultural do rio que batiza a região. O filme é um mergulho na memória da água, revelando a relação intrínseca entre o homem e o meio ambiente, e a importância da preservação.

Deus Ajuda Quem Cedo Madruga: Um longa-metragem que encara de frente a desigualdade social, provando que o cinema regional não se limita a temas leves, mas também é um cinema político, capaz de provocar reflexão e debate sobre as estruturas sociais.

Além dessas produções de destaque, iniciativas como a Raciocinando Filmes e a oficina de cinema no Casarão do Carmo (que gerou o curta Zilá) mostram que a formação de base e o estímulo a novos talentos continuam ativos em Mogi, garantindo a renovação e a vitalidade do cenário audiovisual local.

Suzano: A Estética do Real, da Urgência e da Visibilidade

Suzano apresenta uma produção vibrante, muitas vezes ligada à urgência das questões urbanas e à experimentação de novas linguagens. A cidade se destaca pela capacidade de transformar o cotidiano em arte, com um olhar atento às realidades sociais: Van Alves traz com o curta DOGMA uma visão autoral e provocadora, apostando na ficção como ferramenta potente de reflexão sobre a condição humana e as complexidades da vida contemporânea.

As produções Rixa do Badra e Aviso à Gazeta Geral (da AAMAE - Associação de Assistência à Mulher, ao Adolescente e à Criança Esperança) representam o cinema comunitário em sua essência, premiado na Mostra de Curtas do Alto Tietê por sua capacidade de comunicar diretamente com o território e suas demandas sociais.

O festival Curta Suzano (Mostra Internacional de Curtas-Metragens do Alto Tietê) funciona como a vitrine mais importante desse movimento, garantindo que o filme feito na região seja visto e valorizado localmente, fortalecendo o senso de pertencimento e a identidade cultural.

Ferraz e Itaquá: A Fantasia, o Coletivo e a Reinvenção dos Gêneros

Talvez o fenômeno mais interessante e inovador no Alto Tietê seja a apropriação dos gêneros de fantasia e aventura, que ganham contornos únicos nas mãos dos realizadores locais, subvertendo a lógica de que esses gêneros seriam exclusivos das grandes produções: O Coletivo Cine Teatro Ferraz de Vasconcelos, com a liderança de Peter Gomes, produz obras como “Castelo Zenker” e “Omussus”, utilizando o patrimônio histórico local (como o próprio Castelo Zenker) como cenário para narrativas ficcionais que misturam fantasia e realidade, criando um universo particular e original.

Já em Itaquaquecetuba, observa-se um movimento voltado à replicação da cultura pop massiva. Grupos de grande referência local investem na produção de fanfilms (obras baseadas em franquias famosas) e no gênero de horror, num exercício técnico de emulação. Aqui a busca muitas vezes não é pela identidade territorial, mas pelo domínio da linguagem estética do cinema de entretenimento, tentando reproduzir na periferia a visualidade das grandes produções industriais.

3.6. Vozes em Discurso: A Nova Guarda do Alto Tietê

Para validar o panorama teórico de Bernardet sobre os ciclos regionais e a visão de formação de Migliorin sobre a construção de ecossistemas culturais, fomos a campo ouvir os agentes dessa transformação, as vozes que dão vida ao cinema no Alto Tietê. Mas antes de dar voz a eles, é preciso recuperar uma observação perspicaz feita pelo Secretário de Cultura de Suzano, José Luiz Spitti, no capítulo anterior. Em sua vasta experiência de gestão, ele pontua uma verdade muitas vezes ignorada pelo público final, mas que é central para quem faz arte: “Você vê o quão difícil é ser um artista... mexer com vídeo, cantar uma música. A gente vê o artista funcionar e entende que a arte é interessante em todas as suas formas, mas é preciso se meter a isso”.

Os entrevistados a seguir são, precisamente, alguns nomes importantes entre os muitos do Alto Tietê que decidiram “se meter a isso”. Eles operam na fresta entre a falta crônica de recursos e a abundância inesgotável de criatividade, construindo o que Nando Rodrigues chamará mais adiante de um “quebra-cabeça” cultural, uma complexa teia de colaboração e resistência.

A primeira parada deste roteiro nos leva a Fernandes Júnior, conhecido no meio artístico como Sidão. Sua trajetória personifica um movimento clássico e significativo na cultura do Alto Tietê: a migração, ou melhor, o transbordo do Teatro para o Cinema. Essa transição não é apenas uma mudança de plataforma, mas uma reconfiguração de linguagem e de possibilidades expressivas.

Em sua entrevista, realizada em Suzano, Sidão não se define apenas como um técnico de imagem ou um cineasta no sentido estrito.

“Comecei como ator, mais focado em teatro, depois fui para diretor de teatro”, relata. Essa gênese teatral é crucial. Diferente do cineasta que nasce na ilha de edição, dominando a técnica e a pós-produção, o cineasta que vem do palco traz para o set a respiração do ator, o tempo da fala, o peso do silêncio e uma profunda compreensão da encenação. Para ele, o audiovisual surgiu não como negação do palco, mas como uma ferramenta poderosa de eternização. O teatro é a arte do efêmero, da presença única e irrepetível; o cinema, por sua vez, é a arte do registro, da memória que se perpetua.

Mas o ponto nevrálgico da conversa com Sidão reside na revelação da teia invisível de colaboração e solidariedade que sustenta a produção regional. Ao ser questionado sobre a cena local, ele prontamente oferece sua agenda de contatos, demonstrando uma generosidade e um senso de comunidade raros: “Se precisar do pessoal de Poá também, dessa galera que tá no audiovisual, eu tenho… o cara que tem equipamento, tá comprando equipamento também”.

Essa fala, aparentemente simples, desmonta a lógica da competição predatória que muitas vezes assola o meio artístico. O que Sidão descreve é um ecossistema de sobrevivência e solidariedade, onde a informação e os recursos circulam livremente. O diretor de Suzano sabe quem comprou uma câmera nova em Poá; o produtor de Poá sabe quem tem a ilha de edição em Ferraz. Essa circulação de saberes, de ferramentas e de contatos é o que permite que o “ciclo regional” respire sem aparelhos, que ele se mantenha vivo e ativo. Sidão confirma que o setor vive um aquecimento real, uma retomada pós-hiato onde a compra de equipamentos simboliza a reconquista da autonomia técnica e a crença no potencial da produção local.

Se Sidão nos mostra a conexão intrínseca com o teatro e a importância da solidariedade, Nando Rodrigues, da Raciocinando Filmes, nos convida a discutir a ambição, o mercado e a visibilidade do cinema regional. A conversa com Nando revela um perfil de produtor inquieto, que não se contenta apenas em “fazer por fazer”, mas que busca obsessivamente entender qual é o papel do Alto Tietê no cenário audiovisual mais amplo, nacional e até internacional.

Durante a entrevista, Nando utiliza uma metáfora poderosa para descrever o momento atual da cultura na região: “Agora a gente vai começar a montar o quebra cabeça”. Para ele, as iniciativas isoladas com um curta aqui, um festival ali, são peças soltas, fragmentos de um potencial maior. O trabalho dele, e o objetivo deste próprio livro, é justamente unir essas peças para revelar a imagem completa da potência local, para dar sentido e visibilidade a um movimento que, embora forte, ainda carece de uma narrativa unificada.

Mas a maior preocupação de Nando é a invisibilidade. Ele toca na ferida do isolamento cultural com uma franqueza necessária e contundente: “É um projeto importante pra gente deixar o nosso legado, né? É mostrar o que a gente está fazendo pela nossa cidade... fazer aparecer um pouquinho mais também. Furar a bolha. É importante.”

“Furar a bolha” não é apenas um desejo de fama ou de reconhecimento individual; é uma estratégia de sobrevivência e de afirmação cultural. Nando entende que, para o cinema regional ser respeitado e valorizado, ele precisa sair do circuito restrito dos “amigos dos amigos” e atingir o público geral e conquistar novos espectadores. E como ele faz isso? Apostando na ousadia técnica e em gêneros que poucos teriam coragem de tocar na periferia, desafiando as expectativas e os preconceitos.

O grande exemplo dessa audácia é o projeto “O Dragão de Rozan”. Longe de se limitar ao documentário ou ao drama social (gêneros nobres, mas muitas vezes saturados e esperados da produção periférica), a Raciocinando Filmes decidiu produzir um curtametragem live-action baseado na franquia mundial Saint Seiya (Os Cavaleiros do Zodíaco). Não se trata de uma paródia amadora, mas de uma homenagem técnica rigorosa aos 30 anos da série no Brasil, demonstrando um nível de profissionalismo e dedicação impressionantes.

Sob a direção de Nando, a equipe confeccionou armaduras complexas, como a de Libra, e coreografou cenas de ação que exigem um domínio de linguagem cinematográfica (efeitos visuais, corte rápido, dublês) raramente visto no cinema independente local. Ao colocar um Cavaleiro de Ouro nas locações do Alto Tietê, Nando Rodrigues manda um recado claro e poderoso: nós podemos fazer qualquer coisa. A fantasia, o pop e o geek também são “identidade regional” quando produzidos com a nossa mão de obra, com a nossa criatividade e com o nosso talento. O “legado” que ele tanto menciona na entrevista é justamente esse: deixar a prova física (o filme) de que a região tem competência para sonhar grande, para ir além do realismo cru e explorar a vastidão da imaginação.

Na esteira dessa discussão sobre o que se produz e como se produz, surge a questão fundamental: quem assiste? É aqui que entra a voz ponderada e crítica de Allan Gonçalves, diretor do curta-metragem “DOGMA”. Sua perspectiva é crucial para entender a relação entre o realizador e o público no contexto do cinema regional.

Se Nando está preocupado em “montar o quebra-cabeça” da produção, Allan está focado na peça final e mais importante: o espectador. Em sua fala, percebe-se a angústia de quem não quer mais que o cinema brasileiro seja visto como um “favor” cultural, como um ato de militância ou caridade. Ele rejeita veementemente a ideia de que assistir a um filme nacional deva ser um sacrifício ou uma obrigação.

Allan propõe um conceito que merece destaque nesta pesquisa: a trivialidade. Em suas palavras.

“A mensagem manos, é: vamos consumir cinema nacional, né? E prestar atenção no que está sendo feito... Eu acho que a gente tem muita coisa para fazer, para fazer melhor. É uma coisa que eu tenho na minha cabeça: fazer com que os brasileiros venham ao cinema assistir um filme nacional como se fosse uma coisa trivial.”

A palavra “trivial”, aqui, é revolucionária em seu contexto. Allan sonha com o dia em que o morador de Mogi ou Suzano escolha assistir a uma produção local com a mesma naturalidade, a mesma trivialidade, com que escolhe um blockbuster norte americano. Sem estranhamento, sem preconceito, sem a necessidade de uma justificativa ideológica. Para ele, o ciclo regional só se completa verdadeiramente quando a obra se torna parte do cotidiano, e não um evento exótico ou uma exceção.

Mas Allan não joga a responsabilidade apenas no público. Ele faz uma autocrítica severa e necessária à própria classe artística: “A gente tem muita coisa para fazer, para fazer melhor”. Ao dirigir “DOGMA” (roteirizado por Van Alves), ele coloca em prática essa busca incessante pela excelência. Ele entende que, para conquistar a “trivialidade” do público, a qualidade técnica e narrativa precisa ser inquestionável, capaz de competir em pé de igualdade com produções de outros centros.

Sua postura durante a entrevista é de uma humildade ativa, de quem reconhece o caminho a ser percorrido. Ele classifica como um “privilégio” participar deste momento histórico de retomada do audiovisual no Alto Tietê. Allan vê a si mesmo e a seus pares (como Nando e Van Alves) como engrenagens essenciais de um motor que está voltando a girar, com mais força e mais consciência. Sua fala final soa como um desafio e um convite: “Depende de quem tá assistindo também vai ouvir que seja”. Ou seja, o filme está na tela, o “rastro” foi deixado; cabe agora à sociedade do Alto Tietê decidir se vai seguir esse rastro, valorizar sua produção local, ou continuar olhando apenas para fora.

Se Nando Rodrigues e Allan Gonçalves discutem o produto final (o filme) e sua recepção, Renata Abreu traz para o centro do debate o processo, a luta diária e a construção de um legado. Sua entrevista é um documento valioso sobre o que significa ser produtor cultural numa região periférica, onde a paixão muitas vezes se choca com a escassez de recursos. Renata não romantiza a dificuldade, mas a encara como uma etapa a ser superada coletivamente.

Em sua fala, ela utiliza um termo que permeia toda a história do cinema latinoamericano, mas que no Alto Tietê ganha contornos literais: a “guerrilha”. No entanto, para Renata, assumir-se como produtora de guerrilha não é um atestado de amadorismo ou de falta de profissionalismo; é um grito de existência, uma forma de afirmar a capacidade de fazer cinema mesmo em condições adversas. É a prova de que a criatividade e a resiliência podem superar as barreiras estruturais.

“O meu intuito em participar desse projeto é exatamente mostrar que, olha, nós existimos, né? Dos produtores aqui, guerrilha ou não guerrilha, existimos e estamos aqui tentando buscar uma

transformação.”

Essa afirmação “nós existimos” é profundamente política. Renata denuncia a invisibilidade histórica de quem produz cultura fora das capitais, a falta de reconhecimento e de apoio que muitas vezes marginaliza os artistas regionais. Mas o ponto mais tocante de seu depoimento é a preocupação com o futuro, com as próximas gerações. Diferente da mentalidade do “cada um por si”, Renata demonstra uma consciência pedagógica de legado, produzindo hoje para pavimentar a estrada de amanhã, para que o caminho seja menos árduo para quem vier depois.

“Abrir realmente espaço para que os próximos entendam, talvez aprendam com os nossos erros, né, e sofram um pouquinho menos lá na frente. Deixar o nosso legado, deixar a nossa marca.”

Aqui, a pesquisa encontra um dado crucial: a produção audiovisual no Alto Tietê está amadurecendo porque seus agentes decidiram compartilhar as cicatrizes, as dificuldades e as soluções encontradas. Renata Abreu atua na fronteira entre a escassez de recursos e a vontade de profissionalização, operando para que a próxima geração não precise reinventar a roda, mas possa fazê-la girar mais rápido, com mais conhecimento e menos tropeços. A “guerrilha” de Renata não é um fim em si mesma; é um meio para alcançar a dignidade profissional e a sustentabilidade do cinema regional.

Fechando este ciclo de escuta, a conversa com Maiara Silva nos reconecta com a função primordial da arte, aquela que muitas vezes se perde em meio a planilhas, cronogramas e discussões de mercado: a capacidade de alterar destinos e de transformar vidas. Maiara traz uma perspectiva humanista e profundamente social para a produção audiovisual.

Para ela, o cinema não é apenas uma indústria de entretenimento ou um produto cultural; é uma ferramenta de inclusão social radical, capaz de mobilizar e engajar a comunidade. Em sua entrevista, ela descreve a “magia” que acontece quando a comunidade se envolve com um projeto, mesmo que de forma indireta, tornando-se parte ativa do processo criativo.

“Você vê que a arte muda a vida, elas dão um jeito de incluir. E nem sempre elas estão envolvidas [na equipe técnica], mas elas gostam tanto e elas ajudam a fazer essa magia acontecer.”

Essa “magia” citada por Maiara é o combustível do cinema que mora nas pessoas, o que o torna tão potente no Alto Tietê. É quando a comunidade entende que aquela câmera na rua não é uma invasora, mas uma ferramenta sua, um meio para contar suas próprias histórias. O Polo de Suzano e os coletivos de Mogi e Itaquá são os guardiões dessa magia, oferecendo o espaço seguro para que ela aconteça, para que a comunidade se aproprie do fazer cinematográfico.

Ao final da entrevista, quando questionada sobre o recado que gostaria de deixar, Maiara sintetiza o sentimento de toda a “nova guarda” entrevistada neste capítulo. Ela não fala de sucesso financeiro ou de fama, mas de perpetuação, de um legado que transcende o individual.

“Um belo de um recado final aí de um legado que a gente espera que assim perpetue de forma muito positiva, né?”

Maiara e Renata, cada uma à sua maneira, reforçam a tese de que o cinema no Alto Tietê deixou de ser um acidente ou um hobby. Ele é um projeto de vida, gerido com seriedade por mulheres que entendem que cada frame gravado é uma vitória contra o silêncio, uma afirmação da existência e da potência cultural da região.

Ao cruzarmos as vozes de Fernandes Júnior (Sidão), Nando Rodrigues, Allan Gonçalves, Renata Abreu e Maiara Silva, a imagem do “quebra-cabeça” citado por Nando finalmente se forma, revelando a complexidade e a interconexão do ecossistema audiovisual do Alto Tietê. O que temos na região não é um amontoado de curtasmetragens dispersos, mas um sistema complexo e orgânico onde: • O Teatro alimenta a atuação (Sidão);

• A Cultura Pop impulsiona a técnica e a experimentação de gêneros (Nando/Cavaleiros do Zodíaco);

• A Crítica molda o público e a busca pela excelência (Allan/ DOGMA);

• A Gestão garante a continuidade e a profissionalização (Renata);

• O Afeto engaja a comunidade e promove a inclusão (Maiara).

Esses cinco elementos compõem a identidade cinematográfica da região, uma resposta contemporânea e vibrante à máxima “uma ideia na cabeça e uma câmera na mão”. Hoje, a ideia é coletiva, a câmera é compartilhada e o desejo de narrar é um motor que impulsiona a todos. E, como previu o Secretário José Luiz Spitti lá no início, é essa estrutura humana, essa teia de relações e colaboração, que permite que, apesar de tudo, a arte continue sendo “interessante em todas as suas formas”, um testemunho da resiliência e da criatividade do Alto Tietê.




CÂMERA
Capítulo 4 — O cinema que mora nas pessoas

O cinema em movimento
Há um tipo de cinema que não cabe nas salas. Que escapa das telas. Que não começa nos roteiros, nem termina nos créditos. Um cinema que vive nos corpos, nas ruas, nas conversas de esquina, nas oficinas de bairro, nas memórias de quem um dia segurou um celular tremido e filmou o que sentia. É esse o cinema que mora nas pessoas.

Esse cinema não pede permissão para existir; ele acontece. Ele está na mãe que segura o ring light para o filho, no professor que transforma a sala de aula em set, no vizinho que empresta a garagem para a locação. É uma cartografia do sensível, onde a tecnologia é apenas um meio para que a humanidade transborde.

O Subsolo da Criação: Polo de Música e Audiovisual de Suzano

Se antigamente o cinema em Suzano tinha endereços grandiosos e fachadas imponentes como a do Cine Saci, hoje o coração pulsante da produção local bate no subsolo. Inaugurado em abril de 2022, anexo ao Cineteatro Wilma Bentivegna (Rua Paraná, 70), o Polo de Música e Audiovisual representa uma mudança de paradigma na gestão cultural da cidade.

Este espaço físico valida a visão apresentada pelo Secretário de Cultura, José Luiz Spitti, nos capítulos anteriores. Quando ele afirmou que “tratar da burocracia é basear a classe artística”, ele se referia a criar estruturas perenes como esta. O Polo não é apenas um estúdio de gravação gratuito; é um laboratório de cidadania. Ali, jovens roteirizam com caderno no colo, a AAMAE (Associação de Assistência à Mulher, ao Adolescente e à Criança Esperança) produz curtas-metragens premiados, e a periferia encontra, pela primeira vez, equipamentos de ponta à disposição de sua narrativa.

O Polo funciona como um catalisador. As parcerias com o programa Pontos MIS trouxeram oficinas de roteiro e linguagem que profissionalizaram o olhar de quem antes só trabalhava com a intuição. O lançamento de editais públicos específicos, como o de Produção Fonográfica, e a abertura de vagas focadas em jovens da periferia, mostram que o objetivo não é apenas “fazer arte”, mas gerar emprego e renda através da economia criativa.

Mas de nada adiantaria a estrutura do Polo se não houvesse o elemento humano para ocupá-lo. É aqui que a fala da produtora Maiara Silva (entrevistada para esta pesquisa) se torna a alma deste capítulo.

Maiara descreve o processo de produção no Alto Tietê não como uma execução técnica, mas como um fenômeno comunitário. Em sua entrevista, ela relata como o cinema regional tem o poder de engajar quem está em volta, criando um senso de pertencimento que nenhuma superprodução de Hollywood consegue replicar.

“Você vê que a arte muda a vida, elas dão um jeito de incluir… elas gostam tanto e elas ajudam a fazer essa magia acontecer.” — Maiara Silva

O Polo de Suzano e os coletivos de Mogi e Itaquá são os guardiões dessa magia, oferecendo o espaço seguro para que ela aconteça.

Complementando essa visão, a produtora Renata Abreu traz para este capítulo a importância da formação e da continuidade. O “cinema que mora nas pessoas” precisa ser ensinado, transmitido. Renata, em sua entrevista, reforça que o papel da nova geração de produtores é pedagógico: “Abrir realmente espaço para que os próximos entendam, talvez aprendam com os nossos erros... Deixar o nosso legado, deixar a nossa marca.” — Renata Abreu

Espaços como o Polo de Suzano ou as oficinas do Cine Teatro Ferraz (com Peter Gomes e seus filmes “Castelo Zenker” e “Omussus”) são a materialização desse desejo de Renata. São lugares onde se erra, se acerta e, principalmente, se aprende que fazer cinema no Alto Tietê é um ato de resistência coletiva.

Mogi, Itaquá e Guararema: A Rede se Expande

O fenômeno não é exclusivo de Suzano. A cartografia do afeto se estende por toda a região: Mogi das Cruzes: Coletivos como a Itapeti Filmes (com A.Mare e Tietê: Águas Verdadeiras) usam a cidade não só como cenário, mas como personagem, discutindo questões ambientais, memória histórica e demandas sociais com apuro documental e ficcional.

Itaquaquecetuba: Grupos como o Infinity Dragons promovem a fantasia onde a periferia é convertida em set de filmagem para tramas de ação e fanfilms, gravando com o que têm e, num esforço de produção que, muitas vezes, é tecnicamente engenhoso, mas ainda caminha em busca de uma linguagem e identidade próprias.

Guararema: A revitalização do antigo cinema é o gesto simbólico de uma cidade que olha para trás com afeto e para frente com coragem, unindo a exibição clássica à formação de novos olhares.

O cinema que mora nas pessoas é, acima de tudo, um cinema do encontro. Ele não separa o autor do público. Ele dissolve a distância entre quem assiste e quem realiza. Ele nasce da vontade de contar – e da coragem de escutar.

Quando um aluno da AAMAE finaliza um curta no Polo, ou quando o Nando Rodrigues coloca uma armadura de Cavaleiro do Zodíaco em uma praça de Mogi, eles estão dizendo a mesma coisa: este território é nosso. E se o cinema mora nas pessoas, no Alto Tietê ele encontrou uma casa cheia, barulhenta e vibrante.




AÇÃO
Capítulo 5 — Do pó ao palco: Memória em Primeira Pessoa

Memórias e futuros
A primeira vez que me vi em uma tela de cinema foi ao lado de um mestre que causava calafrios e encantamento: José Mojica Marins, o lendário Zé do Caixão. Estava nos anos 90, ainda jovem, e estudava com ele em um curso que, mais do que ensinar cinema, nos ensinava a fazer com o que se tinha. Sangue falso em sacos plásticos, figurinos improvisados, câmeras emprestadas. Era cinema raiz, artesanal, estranho e apaixonante. Mojica, com sua figura imponente e sua visão singular, não apenas transmitia técnicas, mas incutia uma filosofia de resiliência e criatividade que se tornaria um pilar fundamental em minha própria jornada artística. Ele nos mostrava que a paixão e a inventividade podiam superar qualquer limitação de recursos, transformando a precariedade em um estilo autêntico e inconfundível.

Mas essa história, a minha história com a imagem em movimento, começa ainda antes, nos desfiles infantis. Eu era criança quando entrei no mundo das passarelas como modelo de roupas e manequim de shoppings. A experiência de estar sob os holofotes, de performar para um público, de entender a linguagem do corpo e da pose, plantou as primeiras sementes de uma vocação. Depois veio o teatro na adolescência, um universo de descobertas e de aprofundamento na arte da interpretação. As seletivas para o Show de Calouros, os testes para a primeira versão de Chiquititas no SBT, os estudos com o renomado Beto Silveira. Cada passo, mesmo quando parecia um desvio, sempre apontava de volta para a tela, para o palco, para a arte de contar histórias e de se expressar através de diferentes mídias. Era um caminho sinuoso, mas que, em retrospecto, se revela como uma preparação multifacetada para o que viria.

O cinema me capturou não só como arte, mas como presença. Como um lugar onde o corpo e a memória se misturam, onde o efêmero se eterniza e o invisível ganha forma. E mesmo quando o acesso era quase impossível, quando uma filmadora era um privilégio de poucos, um objeto de desejo inatingível para a maioria, eu já sabia que aquilo me pertencia, que era parte intrínseca da minha identidade. A fascinação pela imagem em movimento, pela capacidade de criar mundos e de registrar a realidade, era uma força motriz que me impulsionava a buscar, a aprender e a experimentar.

Foi também nessa época que participei de um filme-documentário sobre o Maníaco do Parque, interpretando um policial. A experiência de estar em um set de filmagem, de vestir um uniforme e de encarnar um personagem, foi um mergulho profundo na dinâmica da produção audiovisual. Usávamos fardas reais emprestadas pela Polícia de São Paulo, o que conferia um realismo impressionante às cenas. Um dia, num desses deslizes típicos de bastidores, acabei algemando um colega de cena com uma algema funcional. Tivemos que chamar uma viatura de verdade para resolver a situação, um episódio que se tornou uma anedota memorável e que ilustra como a ficção e a realidade sempre foram vizinhas muito próximas nesse ofício, por vezes se entrelaçando de maneiras inesperadas e divertidas.

Hoje, olhando para as ruínas de antigos cinemas da minha região, como o Cine Saci, onde o tempo calou as projeções e as risadas, ou o Cine Urupema, que um dia foi grandioso e hoje é apenas uma lembrança, penso em tudo o que permanece mesmo depois que a luz do projetor se apaga. O cheiro do carpete velho, os gritos abafados de terror juvenil, os beijos furtivos no escurinho da sala, as lágrimas silenciosas derramadas diante de uma cena comovente.

Penso nas pessoas que ainda passam por esses espaços fechados e se lembram do que foram, dos sonhos que ali foram projetados, das emoções que ali foram vividas. O cinema, nesses lugares, virou memória arquitetônica, um fantasma que assombra a paisagem urbana, mas que, paradoxalmente, não morreu. Ele se transformou, se metamorfoseou em lembrança, em nostalgia, em um elo com um passado que insiste em reverberar.

Em Guararema, um antigo cinema foi restaurado, ganhando uma nova vida como espaço cultural, um testemunho da resiliência da memória e da importância de preservar esses templos da sétima arte. Em Ferraz de Vasconcelos, jovens cineastas transformam praças e ruas em sets de filmagem, utilizando a tecnologia acessível dos celulares e câmeras digitais para criar suas próprias narrativas, provando que a paixão pelo cinema transcende as barreiras da infraestrutura. Em Mogi das Cruzes, as ruínas do Urupema ainda sussurram histórias, inspirando novas gerações a buscar os rastros do passado e a construir o futuro do audiovisual local. O pó dessas salas, que um dia cobriu poltronas e projetores, hoje se mistura ao palco da nova geração, que filma com celular, edita em casa, e projeta onde for possível, em uma reinvenção constante das formas de fazer e exibir cinema.

Esses espaços, mesmo quando silenciosos, ainda pulsam com a energia das memórias e das possibilidades. E talvez o cinema seja isso: um respiro coletivo, um palco invisível onde o tempo todo alguém está em cena, mesmo que não haja mais plateia física, a plateia da memória e da imaginação continua a assistir, a se emocionar e a se inspirar. O cinema, em sua essência, é a arte da permanência, da capacidade de transcender o tempo e o espaço, de continuar a contar histórias e a tocar corações, mesmo quando as luzes se apagam e as portas se fecham.




Capítulo 6 — Cenas que não estavam no roteiro: Diário de uma Pesquisa

Nem tudo estava no cronograma. Nem tudo estava no edital. Nem tudo estava na expectativa. Este capítulo é feito de desvios, daqueles que a gente só vive quando está atento, quando se permite ser surpreendido pela própria jornada. Das cenas não planejadas, dos silêncios eloquentes entre uma resposta e outra, dos encontros fortuitos que surgem onde menos se espera, revelando a riqueza e a imprevisibilidade do processo de pesquisa.

Houve um momento em que a pesquisa parou. Não por falta de vontade, mas por imposição da vida, por uma daquelas reviravoltas que nos lembram da fragilidade da existência. Entre julho e novembro de 2025, o roteiro deste livro sofreu o que no cinema chamamos de jump cut “um corte brusco”, desconcertante, que nos tira do fluxo narrativo e nos joga em uma nova realidade. Fui atravessado por questões de saúde que me levaram da cadeira de pesquisador para o leito de uma UTI. A osteonecrose e as intervenções cirúrgicas me tiraram das ruas vibrantes de Suzano e me confinaram ao “set” branco e estéril de um hospital, um cenário que, por mais que tentasse, não conseguia roteirizar.

Foi ali, na imobilidade forçada, que entendi profundamente o que é a resistência. Enquanto eu reaprendia a me movimentar na fisioterapia, cada passo doloroso, cada pequena vitória, me fazia pensar nos cinemas fechados, nas estruturas que ruíram, na “osteonecrose” das salas de exibição que perderam sua função vital. A minha luta para voltar a andar se espelhou na luta daqueles prédios e daqueles produtores para se manterem de pé, para resistir ao esquecimento e à demolição. Esse hiato não estava nos planos originais deste projeto, mas se tornou a lição mais valiosa do processo: o cinema, assim como a vida, é feito de interrupções e retomadas, de pausas necessárias e de recomeços cheios de esperança.

Voltar a campo depois da alta médica não foi apenas um cumprimento de contrato, foi uma celebração do movimento, da vida que se impõe e da arte que cura. Foi inclusive durante uma dessas sessões de recuperação que a pesquisa me encontrou, de forma inesperada e orgânica. Conheci uma moradora antiga de Suzano e o assunto cinema surgiu sem que eu puxasse, sem que eu precisasse forçar a barra. Ela me contou sobre as paqueras na praça, os encontros antes das sessões no Cine Saci, os beijos roubados no escurinho. Era memória viva, espontânea, sincera, íntima, um tesouro que nenhuma busca em arquivo poderia revelar. E isso me fez perceber que, mesmo sem a câmera ligada, a cidade já estava falando comigo, sussurrando suas histórias, revelando seus segredos.

Teve também o dia em que descobri que Mazzaropi vinha a Suzano. Que seu filho trazia os rolos de filme para o Cine Saci. Que contava a bilheteria. Achei aquilo absurdo e maravilhoso, uma daquelas lendas urbanas que se misturam com a história oficial e que, no fundo, são tão reais quanto os fatos documentados. Até hoje estou em busca de comprovações documentais, mas a história já mora no imaginário popular, enriquecendo a narrativa local e conectando Suzano a um dos maiores ícones do cinema popular brasileiro. Esse projeto está me ensinando a navegar entre o real e o lendário, entre o que é fato e o que é afeto, compreendendo que ambos são igualmente importantes na construção da memória cultural.

Claro que nem tudo foi luz suave. Em alguns momentos, me deparei com a sombra do ego, uma realidade infelizmente comum no meio artístico. Cineastas locais renomados que, em vez de troca e colaboração, ofereceram estrelismo e uma postura de superioridade.

Pedestais fabricados, gente que culpa o público por não entender sua “obra”, mas não enxerga a falta de empatia na própria fala. Isso dói, porque meu desejo sempre foi estar junto, não acima. Construir pontes, não muros. Em contrapartida, recebi o acolhimento genuíno da Secretaria de Cultura de Suzano e de figuras como Márcia Belarmino, Renata Abreu e José Luiz Spitti. Portas abertas, escuta presente, uma surpresa boa em meio a tantos muros, provando que a generosidade e a colaboração ainda são forças poderosas no cenário cultural.

Se eu pudesse filmar uma cena real deste projeto, seria a da minha chegada em Suzano vindo de São Paulo. Aquela visão de quem achava que estava longe de tudo e, na verdade, estava entrando num caldeirão efervescente de cultura, história e criatividade. A imagem do forasteiro que desce do ônibus com uma mala cheia de ideias e se depara com um território pulsante, cheio de histórias a serem contadas e de pessoas dispostas a compartilhá-las. Seria uma cena de descoberta, de deslumbramento e de um profundo senso de pertencimento.

E sim, teve dia que pensei em desistir, seja pela dor física da recuperação ou pelo silêncio de algumas portas fechadas. Mas havia algo que me puxava de volta: o desejo inabalável de contar, de registrar, de dar voz a essas histórias. Se eu pudesse dizer algo para o “eu” do começo do projeto, seria: “Existe um muro. E às vezes o seu próprio corpo vai parecer um muro. Você vai parar, vai respirar, vai se curar. E quando pular o muro, vai entender que a vista do outro lado vale cada cicatriz.” Essa jornada me ensinou que a resiliência não é apenas uma palavra bonita, mas uma prática diária, um ato de fé na capacidade de superação.

Ainda tenho muito a descobrir. Mas uma coisa eu sei: as melhores histórias não estavam no roteiro. E são elas que fazem esse “filme” valer a pena, que dão sentido a cada página, a cada entrevista, a cada momento de silêncio e de reflexão. A pesquisa, no fim das contas, é uma jornada de autodescoberta, onde o objeto de estudo se confunde com o próprio pesquisador, e onde as cenas mais impactantes são aquelas que não estavam planejadas.




Capítulo 7 — Rebobinando o passado, projetando o futuro

Não existe fim para uma boa história. Existe pausa. Existe silêncio. Existe aquela sensação de que algo mudou, mesmo que ainda não tenha nome. Esse livro não termina aqui. Ele repousa por um instante, como a luz que apaga na sala de cinema enquanto os créditos sobem devagar, deixando no ar a promessa de novas narrativas e de futuros ainda não escritos.

O que começou como uma pesquisa sobre salas de exibição e trajetórias de cinema virou um mergulho em memórias vivas, em histórias que pulsam nas veias do Alto Tietê. Descobri que o cinema da região não se limita às ruínas do Cine Urupema ou à fachada do Saci; ele pulsa nas praças, nas escolas, nos quartos improvisados de edição, nos celulares que se transformam em câmeras, nas mentes criativas que transformam a realidade em arte. É um cinema que se reinventa a cada dia, que encontra novas formas de existir e de se expressar, desafiando as convenções e as limitações.

Ao longo destas páginas, montamos o que Nando Rodrigues chamou de “quebra cabeça”. Uma construção que, muitas vezes, foi coletiva na essência da palavra, fruto da colaboração e da generosidade de muitos. Aqui, preciso abrir um espaço de reconhecimento à Van Alves, cineasta e parceira que, como assistente de produção, foi meus olhos e ouvidos em momentos cruciais, conduzindo algumas das entrevistas coletadas e tecendo contatos. Através dessa ponte, vimos a gestão pública se profissionalizando com José Luiz Spitti, o teatro transbordando para a tela com Sidão, a consciência crítica de Allan e a força produtiva de mulheres como Renata e Maiara. Ouvimos vozes que, juntas, provam que a “câmera na mão” deixou de ser apenas improviso para se tornar legado, um testemunho da resiliência e da criatividade do Alto Tietê.

Para mim, pessoalmente, este projeto foi também um processo de cura. Se no capítulo anterior relatei a paralisia do corpo, encerro esta obra em movimento, com a certeza de que a arte tem o poder de transformar a dor em força, a imobilidade em ação. A pesquisa me devolveu a estrada, me fez entender que, assim como eu precisei de tempo para voltar a andar, o cinema regional também tem seu tempo de respiro, de hiato e de retomada. Agora, o passo é firme, e a jornada continua.

Muito ainda vai acontecer. Novos filmes, novas armaduras de dragão sendo forjadas em garagens, novos editais sendo conquistados. Mas o que já foi feito, o que já foi dito, mostrado e filmado já mudou alguma coisa. Já fez barulho no coração de quem precisava ouvir, já plantou sementes de esperança e de inspiração. O cinema do Alto Tietê é um rio que corre, que se adapta, que encontra novos caminhos, mas que nunca para de fluir.

Se eu pudesse dizer algo a quem chegou até aqui, seria: o cinema não é só o que vemos. É o que lembramos. É o que sentimos. É o que deixamos escapar entre uma cena e outra, nos silêncios, nos olhares e nas emoções que nos atravessam. É uma experiência que transcende a tela, que se enraíza na alma e que nos transforma.

E você? O que você carrega na câmera do olhar? Que histórias você ainda quer contar? Que memórias você quer preservar? O cinema é um convite constante à criação, à reflexão e à partilha. Que este livro seja apenas o começo de muitas outras histórias a serem contadas e de muitos outros filmes a serem feitos no vibrante cenário do Alto Tietê.




POSFÁCIO

Entre Silêncios e Palcos: Um Manifesto para o Futuro

Falar sobre o audiovisual nas cidades do Alto Tietê — Mogi das Cruzes, Suzano, Itaquaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos, Guararema e outras que compõem esta vibrante região metropolitana de São Paulo, é adentrar um território de imensa fertilidade criativa, mas que ainda navega por desafios estruturais, históricos e, sobretudo, pedagógicos. A região pulsa com a energia de iniciativas independentes, curtasmetragens que brotam com frequência notável e coletivos engajados que buscam seu espaço. Contudo, essa efervescência convive com uma série de bloqueios que, se não enfrentados coletivamente, arriscam impedir o pleno amadurecimento artístico, profissional e institucional do setor na localidade.

Minha experiência, imerso em uma pesquisa cultural dedicada à memória e à produção audiovisual recente do Alto Tietê, revelou um fenômeno recorrente e, por vezes, paradoxal: existe uma abundância de paixão, um desejo genuíno de contar histórias, muitas câmeras em mãos ávidas por registrar o mundo. No entanto, essa paixão frequentemente opera em um vácuo de escuta qualificada, de diálogo técnico aprofundado e, crucialmente, de estruturas consistentes para a formação continuada dos realizadores.

Não se trata, de forma alguma, de desmerecer os esforços admiráveis de jovens coletivos ou de produtores independentes que, muitas vezes com recursos próprios e uma resiliência notável, mantêm a chama acesa. Tampouco temos como objetivo expor fragilidades individuais. A proposta aqui é uma reflexão mais ampla sobre o quanto o audiovisual regional, em seu estágio atual, carece de ambientes férteis e permanentes de aprendizagem.

Muitos produtores locais demonstram um talento inegável e uma dedicação exemplar, mas frequentemente lhes faltam as ferramentas e os caminhos claros para o aperfeiçoamento técnico, para a compreensão profunda da complexa cadeia produtiva do cinema e para o domínio das nuances das leis de incentivo, sejam elas municipais, como as Leis de Incentivo à Cultura (LIC) presentes em algumas cidades da região, ou federais, como a recente Lei Paulo Gustavo (LPG), que injetou recursos significativos no setor cultural brasileiro em 2023 e 2024. Falta, por vezes, um entendimento mais claro sobre a função estratégica de uma curadoria, sobre a gestão profissional de projetos ou mesmo sobre os aspectos legais e burocráticos que envolvem a criação, distribuição e exibição de uma obra audiovisual.

Observa-se, em certas dinâmicas locais, uma supervalorização de premiações e reconhecimentos restritos ao circuito regional, levando à construção de uma autoridade simbólica que raramente transcende as fronteiras do próprio Alto Tietê. É legítimo celebrar as conquistas locais, mas é fundamental questionar: quantos desses realizadores dedicaram tempo ao estudo da rica e complexa história do cinema brasileiro? Quantos estão familiarizados com os nomes e as obras fundamentais que moldaram a linguagem cinematográfica mundial? Quantos compreendem verdadeiramente a importância estratégica e os mecanismos de funcionamento de políticas públicas estruturantes, como os editais de fomento estaduais (ProAC) ou federais (via Fundo Setorial do Audiovisual - FSA), e os requisitos técnicos e de gestão que eles demandam?

O Cenário Nacional e o Desafio Regional

A Agência Nacional do Cinema (ANCINE) reporta um cenário nacional de crescimento e recuperação gradual pós-pandemia. Segundo o Informe Anual de 2023 da ANCINE, o mercado de cinema no Brasil apresentou números positivos, com um aumento de quase 20% no público e de 17,5% na renda em relação ao ano anterior. As salas de cinema brasileiras faturaram R$2,2 bilhões com a venda de 114 milhões de ingressos em 2023. O parque exibidor encerrou o ano com 3.468 salas abertas, aproximando-se dos patamares de 2019. No entanto, o desempenho dos filmes brasileiros ainda enfrenta desafios: em 2023, foram lançados 161 longas-metragens nacionais, que atraíram 3,7 milhões de espectadores, representando uma fatia de 3,2% do público total. Esses dados nacionais pintam um quadro de oportunidades, mas também ressaltam a necessidade urgente de profissionalização e estruturação para que os produtores regionais possam efetivamente se inserir nesse mercado em expansão e aumentar a competitividade do conteúdo nacional.

O Alto Tietê, embora careça de um censo audiovisual regionalizado e atualizado anualmente, reflete as tendências de mapeamentos colaborativos como o Mapa da Cultura. Iniciativas de produtores locais, como os Encontros de Cineastas e Roteiristas do Alto Tietê, têm buscado organizar esses dados, apontando para uma rede de dezenas de coletivos e centenas de agentes culturais independentes espalhados pelas dez cidades da região. O desafio, no entanto, permanece na qualificação: a percepção dos realizadores locais indica que a produção cresce em volume, mas a formação técnica e a sustentabilidade econômica ainda são gargalos significativos. A consequência é um ecossistema que se retroalimenta de reconhecimento mútuo dentro de um círculo restrito, mas que avança pouco em termos de inovação de linguagem e inserção em mercados maiores.

Da Exibição à Formação

Mostras e premiações são vitrines importantes, sem dúvida, mas isoladamente não constituem um processo formativo. Seria imensamente produtivo que cada evento de exibição na região fosse intrinsecamente acompanhado por um eixo robusto de formação: oficinas técnicas e conceituais obrigatórias para os selecionados, ciclos de debates com profissionais experientes de fora da região, sessões de mentoria focadas em roteiro, direção, produção executiva, distribuição e outros gargalos identificados. A formação de público, apontada por cineastas locais como um dos grandes desafios, também precisa ser parte integrante dessas estratégias, criando não apenas espectadores, mas cidadãos com repertório crítico para apreciar e valorizar tanto a produção local como a produção nacional.

Ao analisar a programação de algumas mostras regionais, a presença significativa de obras de outras localidades em detrimento das produções locais não é, em si, um problema – a troca entre territórios é fundamental para arejar a cena. Contudo, levanta uma questão crucial: estamos criando espaços que efetivamente valorizam, capacitam e dão visibilidade estratégica aos realizadores do Alto Tietê? Ou estamos apenas preenchendo grades de programação? A Lei Paulo Gustavo, por exemplo, ao destinar recursos significativos aos municípios, representou uma oportunidade ímpar para fomentar não apenas a produção, mas também a formação e a difusão.

A Responsabilidade do Coletivo

A reflexão proposta neste capítulo busca um olhar mais amplo sobre a lógica que permeia o fazer audiovisual na região. O audiovisual exige muito mais do que boa vontade. Exige estudo aprofundado, conhecimento técnico atualizado, domínio de ferramentas de gestão e, fundamentalmente, cooperação genuína.

O termo “coletivo”, tão em voga, corre o risco de ser reduzido a uma etiqueta que mascara núcleos fechados. O sentido primordial do coletivo reside na construção compartilhada, na escuta ativa e na soma de talentos. A lógica do “nós contra eles” dentro da própria cena local é autodestrutiva e impede o crescimento e a profissionalização do setor. Iniciativas mais amplas de planejamento regional, como a “Agenda 2040 Alto Tietê” promovida pelo Sebrae-SP, que buscam o desenvolvimento através do trabalho conjunto, podem servir de inspiração para modelos de governança mais eficazes também no setor audiovisual.

É igualmente necessário resgatar o valor da troca entre as diversas linguagens. O cinema acolhe desde o fan filme feito com paixão até o documentário de pesquisa, passando pela ficção e pela experimentação. Desmerecer uma produção por seu estilo ou formato revela falta de maturidade artística e uma visão limitada do que o cinema pode ser. A ausência de diálogo construtivo entre essas vertentes enfraquece a cena como um todo, impedindo o surgimento de novas ideias e a inovação. Não há avanço significativo sem escuta mútua e respeito às diferentes formas de expressão.

É essencial que os espaços criativos da região – cineclubes, centros culturais, mostras – deixem de ser meros pontos de exibição e se transformem em verdadeiros polos de formação, debate e articulação. Que promovam a troca de experiências entre os realizadores, que incentivem a pesquisa e a experimentação, e que abram suas portas para a comunidade, transformando o cinema em uma ferramenta de inclusão e transformação social. O futuro do audiovisual no Alto Tietê depende da capacidade de seus agentes de transcender as diferenças e de construir coletivamente um ecossistema robusto, diversificado e sustentável, onde a paixão pela sétima arte se traduza em obras de relevância e impacto duradouro.
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Sobre o livro

O CINEMA NÃO MORA APENAS NAS

TELAS. ELE MORA NAS PESSOAS.

Onde mora o cinema quando as antigas salas fecham suas portas?

Entre fachadas transformadas, arquivos esquecidos, relatos de espectadores e câmeras inquietas, Uma ideia na cabeça e uma câmera na mão percorre os rastros do cinema no Alto Tietê. De Suzano a Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba, Guararema, Poá e Ferraz de Vasconcelos, Dinho Santoz recupera a memória dos cinemas de rua e acompanha os realizadores que continuam produzindo imagens fora dos grandes centros.

Mais do que um levantamento histórico, este livro é uma cartografia afetiva: um encontro entre território e narrativa, passado e presente, memória e reinvenção. Uma homenagem às salas que ensinaram gerações a sonhar no escuro — e às pessoas que ainda hoje insistem em fazer o cinema acontecer.
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Cine The;fro Suzano

Sera levado a effeito um grandioso festival em beneficio do Grupo de ama-
dores locaes, sob a sabia direccdo do conhecido e esforgado amador E. Bizzi

1.a Parte

Subird 4 scena o commovente drama em 3 bellissimos e longos actos

Escrava Andréa

PERSONAGENS

Andréa (Escrava) E. Pezzuci
Renaute (Conde) A. Pezzuti
Antonio (Pirata) E. Bizzi
Lamberto (Contra mestre) A. Megdeines
Plok (Estalajadeiro) J. dos Santos
(1.° Marinheiro da M. Real)  A. Machado
@ » » » ) B. Prado

3% o e ke )i - A Teixeira
(4.° Marinheiros Piratas) Diversos

Este lindo drama que é apresentado diversos lances emocionantes
como seja amor, odio, vingangas, guerras e mortes, muito agradara a platéa
suzanense que ira ver no Escrava de Andréa sentimentos de verdadeira
aventuras theatral.

2.a Parte

Uma magestosa comedia intitulada

Casa de Doidos

que fara a distincta platea rir a ndo querer mais

Este festival sera encerrado com um pomposo baile que sera abrilhan-
tado com a banda Uniéo Operariasob a direccdo do snr. Sylvino Rosa

TodosaoGine TheatroSuzano
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Rua Gal. Francisco Glicério, 24 - Suzano Rua do Triunfo 191 SAO PAULO

CINE SUZANO

A Empresa H. Montagna nao medindo esfor¢os no sentido de dotar Suzano de um
Cinema a altura de seu vertiginoso progresso, reformou completamente essa casa de
diversdes, que sera aberta ao publico por estes dias com um monumental filme

el
FACHADA DO CINE SUZANO APOS A REFORMA

Forneceu materiais elétricos p/ instalagao AREIA E PEDREGULHO

e ornamentacéo do CINE SUZANO a ARGEMIRO ORUZ - Suzano

Cooperadora Suzanense
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ANNA RACHID
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Vore em Drcio Ferraz ALvin - P.D.C. Vorte em James Ferraz ALvin - P.D
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